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Este trabalho possui como objetivo abordar com mais profundidade uma alternativa de 
financiamento sustentável que é reproduzida em larga escala em diversos países do mundo, 
como os Estados Unidos da América, Inglaterra e Canadá: Fundos Patrimoniais Endowment; 
também conhecidos como Endowment Funds ou Financial Endowment; sendo instrumentos 
que garantem a sustentabilidade financeira de uma entidade, causa ou movimento de forma 
perpétua ou de longo prazo. Aborda as suas origens conceituais, as diferenças encontradas na 
estruturação desse instrumento e demonstra o desempenho do maior Fundo Patrimonial 
Endowment educacional do mundo. Expõe as limitações encontradas nessa alternativa de 
financiamento, assim como o ordenamento jurídico encontrado no Brasil. Analisa as restrições 
orçamentárias de Assistência Estudantil na UFSC e as dificuldades enfrentas com a Lei n° 
12.711/2012, o PNAES e o REUNI. Por fim, estabelece como os Fundos Patrimoniais 
Endowment podem ser uma alternativa sustentável de financiamento para a Assistência 
Estudantil das Universidades Federais, em especial à UFSC. 
 






This paper has as an objective to address in more depth a sustainable financing alternative that 
is reproduced in large scale in several countries of the world, such as United States of America, 
England and Canada: Heritage Funds Endowment, also known as Endowment Funds or 
Financial Endowment. Being instruments that guarantee the financial sustainability of an entity, 
cause or movement perpetually or in the long term. It addresses its conceptual origins, the 
differences found in structuring this instrument, and demonstrates the performance of some of 
the major Endowment Asset Funds. It exposes the limitations found in this financing 
alternative, as well as the legal order found in Brazil. It points out the budgetary constraints of 
federal higher education and the difficulties faced before and after Law nº 12.711 / 2012 and 
REUNI. Finally, it establishes how the Endowment Heritage Funds can be a sustainable 
alternative of financing for the Student Stays of the Federal Universities, in particular at UFSC. 
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Há décadas, centenas de universidades públicas e privadas de todos os cantos do mundo 
vêm adaptando às suas realidades um instrumento financeiro que é muito utilizado pelo 
Terceiro Setor e que, a cada dia que passa, demonstra enorme eficiência e potencial 
transformador; direcionando a gestão tanto dos recursos públicos quanto dos recursos privados 
para um caminho de responsabilidade orçamentária e sustentabilidade financeira: são os 
Fundos Patrimoniais Endowment; também conhecidos como Endowment, Endowment Fund e 
Financial Endowment. 
Os Endowment Funds são instrumentos financeiros utilizados para a conservação – e/ou 
multiplicação – dos recursos orçamentários de uma entidade ou movimento, tendo por principal 
característica a garantia de que o montante financeiro em questão estará resguardado 
perpetuamente ou durante um longo período de tempo (caso haja uma data limite para encerrar 
o Endowment). Os Fundos Patrimoniais Endowment geram retornos financeiros, fazendo com 
que parte desse valor gerado seja usado para a manutenção das atividades da entidade ou 
movimento que o possua, enquanto a outra parte do rendimento não utilizado será reinvestido 
no fundo para que o mesmo aumente de forma contínua os seus rendimentos (SPALDING, 
2016). Diversas entidades filantrópicas ou sem fins lucrativos das mais diversas áreas – como 
promoção à saúde, educação, assistencial social, entre outras – possuem Endowment Funds, 
sendo alguns com ativos que ultrapassam a casa dos bilhões. Ford Foundation, Bill & Melinda 
Gates Foundation, Wellcome Truste e Stichting INGKA Foundation são alguns exemplos de 
entidades que possuem Endowment Funds; juntas, possuem mais de 100 bilhões de dólares em 
Fundos Patrimoniais Endowment. Além das entidades filantrópicas, movimentos políticos 
também criam Endowment Funds com o objetivo de garantir a renda necessária para financiar 
por um longo período de tempo a promoção de suas ideologias. O instrumento chegou a tal 
nível de difusão que em alguns países, como nos EUA, encontra-se facilmente até mesmo 
igrejas incentivando a criação desses fundos em suas filiais. Porém, a ideia de Endowment 
Funds no Brasil ainda não alcançou grande difusão. Apesar de haverem algumas dezenas pelo 
país, a proporção ainda é muito aquém do seu potencial. Uma série de dificuldades 
burocráticas, somando-se à existência de um ordenamento jurídico que pouco incentiva essa 
prática e a grande falta de informação acerca do tema fazem com que o Terceiro Setor brasileiro 
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e até mesmo o Setor Público desperdicem um mecanismo transformador de financiamento 
sustentável. 
Paralelamente, de grande importância é a análise do cenário político-econômico atual. 
Vive-se uma situação de crise e desaceleração econômica, com diminuição da arrecadação de 
impostos e falta de controle total dos gastos públicos. Há um Estado ineficiente, que gasta mais 
do que arrecada e que – historicamente – possui recursos insuficientes (e/ou mal geridos) para 
garantir o Estado de Bem-Estar Social almejado na Constituição de 1988. Há um longo 
caminho o a ser trilhado para que o Brasil alcance uma saúde e educação pública realmente de 
qualidade. No caso da educação pública, mais precisamente sobre o ensino superior, há grande 
falta de recursos para as mais diversas áreas: as Universidades muitas vezes não possuem 
recursos para garantir ao menos a sua função principal, que é ensinar. Um grande programa de 
expansão das universidades federais brasileiras, o REUNI, foi criado como estratégia para 
expandir o acesso ao ensino superior público federal e melhorar a infraestrutura dessas 
Universidades. Contudo, ao analisar as condições atuais das mesmas, conclui-se que a 
expansão possui falhas de planejamento no que se refere à garantia de suporte financeiro para 
a Permanência Estudantil desses novos alunos que ingressaram na Universidade. Embora mais 
alunos finalmente ascenderam ao ensino superior - muitos deles sendo de baixa renda devido 
à política de cotas; não houve um aumento proporcional dos recursos que deveriam 
ser destinados para garantir a permanência estudantil desses novos alunos. Muitos dos alunos, 
por não possuírem as mínimas condições financeiras para poder permanecer na Universidade 
que entraram, acabam por desistirem dos estudos e do tão sonhado diploma de ensino superior. 
Tão rápida lhes foi dada a felicidade de entrar e a infelicidade de sair. Com isso, apresentam-
se duas situações: um instrumento de financiamento sustentável aplicado em grande escala no 
Terceiro Setor e na área de Educação (majoritariamente privada) e que dia a dia comprova a 
sua eficiência através dos resultados conquistados em diversos países do mundo - os Fundos 
Patrimoniais Endowment; e um Estado com enorme restrição orçamentária para todas as áreas 
de Bem-Estar Social e que possui a urgente necessidade de aumentar a sua arrecadação e/ou 
diminuir os seus custos nesse momento de crise econômica. Logo, chega-se ao problema deste 
trabalho com a seguinte pergunta: os Fundos Patrimoniais Endowment poderiam ser uma 
alternativa de financiamento sustentável e perpétuo para resolver parte (ou integralmente) os 







1.1.1. Objetivo Geral 
  
O presente trabalho possui como objetivo geral discutir os Fundos Patrimoniais 
Endowment como alternativa para atenuar – ou sanar – as restrições orçamentárias de 
permanência estudantil na Universidade Federal de Santa Catarina. 
  
1.1.2. Objetivos Específicos 
  
a) Descrever o conceito dos Fundos Patrimoniais Endowment, suas características e os 
resultados obtidos no Brasil e fora dele. 
b) Abordar o ordenamento jurídico que contempla os Fundos Patrimoniais Endowment no 
Brasil. 
c) Descrever a experiência dos Estados Unidos da América em relação aos Endowments 
e apresentar as características do maior Endowment educacional do mundo. 
d) Estipular a restrição orçamentária destinada à Assistência Estudantil que a UFSC 
possui. 
e) Analisar a possibilidade de utilizar de Fundos Patrimoniais Endowment na UFSC a fim 
de sanar progressivamente as suas limitações financeiras e calcular o tamanho 




Até os dias atuais, o Estado brasileiro não conseguiu garantir para todos uma Educação 
Pública de qualidade. Não há consenso sobre o motivo que levou o país aos resultados 
alcançados; afirma-se que o problema é falta de recursos, outros que é a gestão ineficiente dos 
mesmos, assim como também apontam problemas quanto à estruturação da metodologia de 
ensino, entre diversos outros motivos. Contudo, o presente trabalho pretende abordar apenas 
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um dos problemas que a Educação Pública enfrenta: a falta de recursos para a Assistência 
Estudantil nas Universidades Federais brasileiras; usando como estudo de caso a Universidade 
Federal de Santa Catarina. 
Historicamente, na Universidade Federal de Santa Catarina, existem problemas quanto à 
insuficiência de recursos para suprir a demanda de bolsas necessárias para garantir que 
estudantes de baixa renda consigam permanecer estudando na Universidade – fazendo com que 
apenas uma pequena fração dos alunos que necessitam da bolsa realmente a consiga; assim 
como problemas quanto ao valor da bolsa, que está muito aquém de cobrir os gastos mínimos 
necessários para que o estudante permaneça na Universidade em condições dignas. A situação 
da falta de recursos para a Permanência Estudantil na UFSC ficou ainda mais preocupante após 
a implementação da Lei nº 12.711/2012, que reserva 50% das vagas das Universidades Federais 
e institutos federais de educação, ciência e tecnologia para alunos que cursaram integralmente 
o ensino médio público e a execução da Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI), que aumentou o número de vagas destinadas ao ensino superior federal. Não 
entrando no mérito sobre quão boa ou ruim é a Lei nº 12.711/2012 e o REUNI, uma falha deve 
ser apontada: a falta de planejamento para prover os recursos necessários para garantir a 
Assistência Estudantil aos alunos de baixa renda que adentraram o ensino superior federal; 
esses, atualmente, em um número muito maior do que havia antes das duas políticas - a de cotas 
e a de reestruturação e expansão das Universidades Federais; fazendo com que a Universidade 
Federal brasileira nunca necessitasse tanto de recursos para essa área quanto nos dias atuais. 
Segundo relatório realizado em 2015 pela National Association of College and University 
Business Officers, em parceria com o Commonfund Institute, somente nos Estados Unidos da 
América e no Canadá existem mais de 800 instituições de ensino superior que possuem Fundos 
Patrimoniais Endowment, sendo que 95 destas possuem um Endowment maior que US$ 1 
bilhão e cerca de 175 possuem um Endowment maior que US$500 milhões; fazendo com que 
uma grande parte de todos os seus custos operacionais sejam financiados por recursos 
provenientes dos investimentos em seus Endowment Funds. Com isso, consegue-se perceber o 
quão difundido esse instrumento é na América do Norte e as dimensões financeiras que os 
mesmos adquiriram. 
Por fim, este estudo poderá colaborar diretamente para atenuar – ou resolver – o grave 
problema de insuficiência orçamentária para a Assistência Estudantil nas Universidades 
Federais brasileiras. Com o aprofundamento do conhecimento acerca dos Fundos Patrimoniais 
Endowment, serão demonstrados os seus potenciais e as suas limitações; fazendo com que seja 
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compreendido realmente quão eficaz pode ser esse instrumento financeiro para garantir uma 
nova forma de financiamento ao Setor Público. Pela primeira vez, será apresentado a utilização 
de Fundos Patrimoniais Endowment com a clara pretensão de resolver um dos grandes 
problemas que tanto alunos de baixa de renda quanto gestores das Universidades Federais 
enfrentam: a falta de recursos para a Assistência Estudantil. 
 
1.3. METODOLOGIA  
 
A pesquisa é baseada no levantamento, análise e conclusão acerca da bibliografia 
existente sobre o conceito, a estruturação e execução dos Fundos Patrimoniais Endowment; 
abordando as características que os Fundos em questão possuem no Brasil e – principalmente 
– fora dele, além dos resultados conquistados por esse instrumento financeiro. Será apresentado 
o potencial de utilização dos Fundos Patrimoniais Endowment com o objetivo de reduzir ou 
resolver os problemas relacionadas à falta de recursos necessários para a Permanência 
Estudantil nas Universidades Federais brasileiras. Com isso, a pesquisa apresenta-se 
exploratória, possuindo também abordagem quantitativa e qualitativa. Sobre a pesquisa 
exploratória, Gil afirma:  
 
As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e 
modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos 
ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. De todos os tipos de pesquisa, 
estas são as que apresentam menor rigidez no planejamento. Habitualmente envolvem 
levantamento bibliográfico e documental, entrevistas não padronizadas e estudos de 
caso. Procedimentos de amostragem e técnicas quantitativas de coleta de dados não 
são costumeiramente aplicados nestas pesquisas. Pesquisas exploratórias são 
desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, 
acerca de determinado fato. Este tipo de pesquisa é realizado especialmente quando o 
tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre ele formular hipóteses 
precisas e operacionalizáveis. Muitas vezes as pesquisas exploratórias constituem a 
primeira etapa de uma investigação mais ampla. Quando o tema escolhido é bastante 
genérico, tornam-se necessários seu esclarecimento e delimitação, o que exige revisão 
da literatura, discussão com especialistas e outros procedimentos. O produto final 
deste processo passa a ser um problema mais esclarecido, passível de investigação 
mediante procedimentos mais sistematizados. (2008, p. 27) 
 
Quanto ao método, a pesquisa classifica-se dentro do método monográfico, visto que 
utilizará diversos métodos existentes para auxiliar no desenvolvimento da pesquisa. Quando a 
esse método, Gil afirma:  
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O método monográfico parte do princípio de que o estudo de um caso em 
profundidade pode ser considerado representativo de muitos outros ou mesmo de 
todos os casos semelhantes. Esses casos podem ser indivíduos, instituições, grupos, 
comunidades, etc. (2008, p. 18) 
 
No que se refere às técnicas de pesquisa, o trabalho é uma pesquisa bibliográfica e 
documental. Porém, devido à limitação de bibliografia existente sobre o tema, uma parte 
considerável da pesquisa será documental. Quanto a esta última, Fonseca nos ensina que:  
 
A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem 
tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, 
documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de 
empresas, vídeos de programas de televisão, etc. (2002, p. 32) 
 
Entre os tipos de canais de pesquisa utilizados, pode-se citar o Portal Periódicos CAPES, 
a SciELO, o Google Scholar, o portal do IDIS (Instituto para o Desenvolvimento do 
Investimento Social), documentos oficiais da Coperve, documentos oficiais da Universidade 
Federal de Santa Catarina e relatórios de desempenho de diferentes Fundos Patrimoniais 
Endowment (como a Harvard, Oxford, Ford Foundation, entre outros). 
Quanto à estrutura da pesquisa, a mesma está dividida em quatro partes, além da 
introdução. A primeira apresenta os conceitos iniciais dos Fundos Patrimoniais Endowment, 
suas principais características e definições. A segunda parte abordará os aspectos jurídicos, 
institucionais e tributários dos Fundos Patrimoniais Endowment. Indica como o ordenamento 
jurídico do Estado brasileiro aborda a questão de Fundos Patrimoniais Endowment. Também 
informa algumas dificuldades encontradas para estruturar um Fundo Patrimonial Endowment. 
A terceira parte abordará as experiências adquiridas no país que mais possui Endowments, os 
Estados Unidos da América, assim como as principais características que o maior Endowment 
educacional do mundo possui. Com isso, inicia-se a quarta parte da pesquisa, que abordará as 
restrições orçamentárias do Ensino Superior Público, assim como as dificuldades financeiras 
enfrentadas pelas Universidades Federais e os impactos que a Lei nº 12.711/2012, o PNAES e 
o REUNI trouxeram para a Assistência Estudantil na Universidade Federal de Santa Catarina. 
Analisará os dados acerca da quantidade de alunos que possuem renda familiar bruta mensal 
inferior à 1,5 Salário Mínimo per capita a fim de descobrir se a quantidade de bolsas de Auxílio 
Estudantil ofertadas pela UFSC suprem a demanda existente. Além disso, abordará a questão 
qualitativa dessas bolsas, ao comparar os valores das bolsas com os gastos médios de um 
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estudante universitário em Florianópolis através do Índice do Custo de Vida (ICV) da UFSC; a 
fim de compreender a profundidade do problema de falta de recursos para a Assistência 
Estudantil. Desta forma, entende-se que a pesquisa conseguirá apresentar os Fundos 
Patrimoniais Endowment como alternativa combater as restrições orçamentárias de Assistência 
Estudantil e, assim, atingir o objetivo geral e objetivos específicos propostos neste trabalho. 
Por fim, quanto às limitações da pesquisa, encontram-se a) o reduzido número de 
bibliografias sobre o tema; b) a dificuldade de localização de dados oficiais sobre o desempenho 
dos Endowment Funds dentro e fora do Brasil; c) a dificuldade de localizar os relatórios do 
Ministério da Educação e Universidade Federal de Santa Catarina; d) a dificuldade para 
estipular a quantidade de recursos financeiros que a UFSC necessita para suprir toda a demanda 









Não se sabe ao certo quando surgiram os Endowments, visto que informações como essas 
são pouco encontradas e não há consenso no meio acadêmico. Alguns afirmam que o primeiro 
Endowment foi criado em 1249, quando William of Durham faleceu e deixou em seu testamento 
310 marks (antiga unidade de conta da Inglaterra) para que fosse investido em propriedades que 
gerassem renda, a fim de auxiliar com os custos da Universidade de Oxford através da 
University College; outros afirmam que o primeiro Endowment surgiu com o antigo imperador 
romano Marcus Aurelius próximo do ano 170, quando o mesmo cobriu os custos de quatro 
professores: cada um com o objetivo de lecionar sobre uma escola filosófica (Platônica, 
Aristotélica, Estoica e Epicurista); também afirmam que foi em 1136, quando o bispo Henry de 
Blois criou o “Hospital of St Cross” com o objetivo de atender os mais necessitados na 
Inglaterra; entre outros casos. Contudo, apesar da incerteza de quando se iniciou a utilizar os 
Endowments, o oposto ocorre no que se refere à quantidade de informação sobre a sua eficiência 
e o seu potencial transformador. Em alguns países que esse instrumento financeiro possui um 
grau elevado de difusão e conhecimento entre a sociedade civil, como no caso dos Estados 
Unidos da América que aprende-se todos os dias novas formas de utilizá-lo e deixá-lo mais 
eficiente, fazendo com que sempre apareçam novas causas de interesse coletivo para se aplicar 
os Endowments. Porém, para que se compreenda o seu potencial, é necessário abordar os seus 
conceitos, definir o Fundo Patrimonial Endowment, compreender o ordenamento jurídico que 
o mesmo está inserido e as dificuldades e limitações que possuem, analisar os resultados obtidos 
pelos Endowments para, a partir desse ponto, propor uma nova utilização para esse instrumento: 




Diversos autores abordam a questão dos Endowments devido à sua difusão no Terceiro 
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Setor, principalmente quando o fim é a assistência social – embora atualmente uma das áreas 
que mais utilizam Fundos Patrimoniais Endowment é a educação, tendo como foco o ensino 
superior privado. Por se tratar de uma palavra estrangeira, faz-se necessário que a conceituamos 
para uma melhor compreensão. Segundo o Dicionário Michaelis, a palavra Endowment no 
sentido amplo significa doação, dotação, dote ou dom. Entretanto, essas definições não 
conseguem contemplar o completo significado do Endowment que aqui se refere. Sotto-Maior 
afirma:  
 
Em poucas palavras, os Endowments são estruturas que recebem e administram bens 
e diretos, majoritariamente recursos financeiros, que são investidos com os objetivos 
de preservar o valor do capital principal na perpetuidade, inclusive contra perdas 
inflacionárias, e gerar resgates recorrentes e previsíveis para sustentar 
financeiramente um determinado propósito, uma causa ou uma entidade. Apesar de 
seu conceito poder ser aplicado em benefício de qualquer causa ou entidade, os 
Endowments mostraram-se particularmente eficientes no meio acadêmico, com 
destaque para os Endowments das grandes universidades norte-americanas e 
europeias, cujo volume de recursos financeiros por instituição muitas vezes supera os 
bilhões de dólares. Além das universidades, alguns dos maiores Endowments do 
mundo servem a causas sociais, sendo a principal forma de custeio das atividades de 
diversas fundações e associações sem fins lucrativos. (2011, p. 66), 
 
Para Beaird e Hayes, que escrevem para uma instituição de educação religiosa, definem:  
 
The basic concept of an Endowment is a permanent fund that is restricted and the 
principal of which is preserved. The funds are invested and a determined percent of 
the portfolio is used for the purposes restricted by the Endowment gift or, if it is 
unrestricted, by the intent of the school administration. Thus, the Endowment becomes 
the gift that lives forever and helps schools maintain affordability by providing 
revenue to subsidize the operating budget. The Endowment not only provides for the 
preservation of the original principal, but because a portion of the annual earnings is 
left in the Endowment each year, it also provides an effective hedge against inflation. 
Part of the Endowment may be restricted or designated for certain purposes such as 
financial aid, academic program chairs and faculty development. Part of the 
Endowment may be unrestricted to serve where the need is greatest. (1999, p. 15) 
 
Também encontra-se a definição elaborada por Spalding, uma das mais completas:  
 
Endowments são fundos patrimoniais destinados à manutenção de determinadas 
atividades de interesse social, visando a sustentabilidade e perpetuidade da entidade 
que as executa, de modo a evitar que a realização de seus fins institucionais seja 
suspensa ou interrompida em razão de oscilações ou complicações episódicas na 
captação de recursos ou de comprometimento de seu patrimônio por ações de curto 
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prazo. O conceito de um Endowment é o de um fundo permanente, que se estrutura 
por meio de modelo de gestão de investimentos de longo prazo e com governança 
apropriada, e que, em sua essência, busca preservar o montante principal e regrar a 
utilização dos rendimentos auferidos em prol da missão finalística a que se propõe. 
Trata-se de um conjunto de ativos permanentes (dinheiro, títulos, imóveis, entre 
outros), geridos com vistas a preservar o valor doado no longo prazo, utilizando seus 
rendimentos em prol de entidades sem fins lucrativos e de suas finalidades 
institucionais. Objetiva, assim, criar uma estrutura para a sustentabilidade da entidade, 
possibilitando uma gestão de longo prazo dos recursos destinados ao fundo e 
assegurando a manutenção (e desejavelmente o incremento) do patrimônio original. 
(2016, p. 5) 
 
Com as informações encontradas acima, compreende-se de forma mais didática o que 
seria um Endowment (chamado no Brasil também como Fundos Patrimoniais Endowment) e 
quais os seus objetivos. Através de uma síntese das definições citadas anteriormente, pode-se 
afirmar que Endowment é um instrumento que visa manter ou aumentar o montante financeiro 
(este formado por qualquer tipo de bens) que dada entidade ou movimento/causa possui para 
manutenção parcial ou integral de suas atividades no longo prazo ou perpetuamente. 
Geralmente, é utilizado em atividades de interesse social e sem fins lucrativos. Visa garantir 
sustentabilidade financeira e proteção de seu patrimônio. Contudo, não são somente essas as 
características que formam um Endowment; existem certos pré-requisitos necessários para que 
separe o sentido literal da palavra Endowment (dotação, doação, dote ou dom) da estrutura que 
esta pesquisa se refere. Nesta forma, nos ensina Spalding:  
 
[...] nesta acepção mais ampla, um Endowment não necessariamente está vinculado a 
uma estrutura e a regras estabelecidas, podendo se tratar, tão somente, de um projeto 
de captação ou de uma conta separada para projetos de uma entidade. Entretanto, o 
uso de “Endowment” como sinônimo de fundo patrimonial, para nossos fins e para o 
vocábulo técnico-jurídico, refere-se a um instituto específico que depende de certo 
regramento (embora haja grande liberdade para a definição da forma e do conteúdo). 
É nesse sentido que Fabiani (2012a, p. 27) ressalta que a mera existência de recursos 
disponíveis e o fato de eles serem investidos não caracterizam um fundo patrimonial. 
É necessário que, além dos investimentos destinados à perpetuidade da organização, 
existem regras estabelecidas para utilização dos recursos – o que inclui a política de 
investimentos e a estrutura de governança. (2016, p. 6, grifo nosso) 
 
Um ponto muito importante a ser considerado ao distinguir o sentido amplo da palavra 
Endowment do instrumento financeiro referido nesse trabalho é que um Fundo Patrimonial 
Endowment possui uma política de investimento e uma estrutura de governança – como exposto 
por Spalding e Fabiani. Logo, caracteriza-se por uma administração técnica, com postulados e 
direcionamentos previamente estabelecidos e com critérios definidos por especialistas. 
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Spalding também cita as quatro características de Endowments definidas por Sabo Paes, sendo: 
(i) captação de recursos, (ii) regras de resgate, (iii) políticas de investimento e (iv) divisão dos 
ativos entre principal e parcela livre (2016, p. 6, apud PAES, Sabo, 2010, pp.779-780). 
 
2.3. ASPECTOS JURÍDICOS DOS FUNDOS PATRIMONIAIS ENDOWMENTS NO 
BRASIL 
 
Importante ressaltar que toda esta parte do trabalho está baseada na dissertação de Erika 
Spalding (2016). Logo, no que se refere aos aspectos jurídicos dos Fundos Patrimoniais 
Endowments no Brasil, percebe-se a imaturidade e a falta de atenção e incentivos que o 
ordenamento jurídico reserva ao tema. Compreende-se que os Endowments no país ainda estão 
em processo de gestação. Um ponto interessante a ser citado para se ter uma noção do quanto 
o ordenamento jurídico está atrasado é que no Brasil os Fundos Patrimoniais Endowments não 
possuem personalidade jurídica própria. Contudo, conforme se expande o conhecimento sobre 
o tema no Brasil, verifica-se avanços como a Lei n. 13.019/2014, a qual a sua redação oficial a 
estabelece como:  
 
[...] o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 
previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, 
em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 
de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil. 
 
Spalding chama a atenção para a parte que a Lei n. 13.019/2014 aborda expressamente 
em seu artigo 2º a estrutura de Fundos Patrimoniais, o que significa – segundo a autora – a 
permissão de existência dos Endowments, embora sem lei específica: 
 
Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei n. 13.204, de 2015) 
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções 
de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 
o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do 
respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
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patrimonial ou fundo de reserva; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015). (2016, p. 
26, grifo do autor) 
 
Entretendo, Spalding esclarece que: 
 
Sendo assim, referidos fundos patrimoniais, mesmo sem personalidade jurídica 
própria, podem ser constituídos no âmbito de uma entidade sem fins lucrativos – tanto 
fundações como associações –, que passa a ser sua mantenedora ou que será auxiliada 
com recursos do fundo. E, como se verá, nada impede que tais entidades possuam 
órgãos e regramentos próprios – p.ex. comitês gestores – para administração de seus 
fundos, a fim de segregar esta atividade da gestão de suas áreas-fim. Embora tenham 
a designação de “fundo”, não se confundem os Endowments com fundos de 
investimentos, os quais, para o direito pátrio, são condomínios destinados à aplicação 
em ativos financeiros. (2016, p. 13) 
 
Desta forma, a autora não só elenca duas formas de ser constituído o Fundo Patrimonial 
Endowment, que seria através da criação de uma Associação ou Fundação – no âmbito de uma 
entidade sem fins lucrativos, como também a separa da estrutura de um fundo de investimento. 
Contudo, além destas três estruturas, será abordado posteriormente os fundos patrimoniais de 
forma separada.  
 
2.3.1. Diferenças Entre Fundações, Associações, Fundos De Investimento E Fundos 
Patrimoniais 
 
As Fundações diferem-se bastante quanto à sua organização e fiscalização das demais 
entidades que serão abordadas nesta parte – Associações, Fundos de Investimento e Fundos 
Patrimoniais, embora detenha a faculdade de possuir finalidades semelhantes à de outras formas 
aptas a constituir Endowments. No ordenamento jurídico brasileiro, são amparadas dos artigos 
62 ao 69 do Código Civil. Quanto às Fundações, Spalding nos ensina:  
 
As fundações são regidas pelo Código Civil Brasileiro, em especial pelos seus artigos 
62 a 69, e podem ser definidas como um patrimônio personalizado pela ordem jurídica 
e destinado a uma finalidade estipulada pelo seu instituidor. É, portanto, um acervo 
de bens livres que recebe da lei a capacidade jurídica para realizar as finalidades 
pretendidas pelo seu instituidor, em atenção aos seus estatutos. O objeto central das 
fundações é o patrimônio, ou seja, a universalidade de bens – universitas bonorum. 
Sendo o patrimônio condição indispensável para constituição de uma fundação, ele 
deverá ser suficiente para o cumprimento das finalidades institucionais inscritas no 
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estatuto da entidade. Em caso de insuficiência, aplica-se o disposto do artigo 63 do 
Código Civil, destinando-se os bens, se de outro modo não dispuser o instituidor, a 
outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante. Para a constituição de uma 
fundação, poderão lhe ser dotados quaisquer tipos de bens, o que inclui tanto bens 
imóveis quanto bens móveis. (2016, p. 32) 
 
Contudo, a autora salienta a importância da existência de “bens livres” para a constituição 
de Fundações. Por bens livres, Spalding define como:  
 
[...] os bens que, sendo coisas alienáveis, não estejam gravados com qualquer tipo de 
ônus, e cuja alienação não prejudique terceiros. A preocupação do legislador em exigir 
que os bens destinados à instituição da fundação sejam livres tem por objetivo dar 
maior segurança ao ente fundacional que se cria, evitando, assim, que os bens, que 
constituem a essência da fundação, lhe sejam posteriormente subtraídos. (2016, p. 33) 
 
Logo, atenta-se de início a importância de uma estrutura financeira saudável, que possa 
financiar as atividades reservadas à Fundação existente de forma contínua e perpétua (salvo 
condições em que há uma data pré-estabelecida para o fim de uma Fundação). Sobre as áreas 
que as Fundações podem atuar, Spalding elenca:  
 
[...] (i) assistência social; (ii) cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e 
artístico; (iii) educação; (iv) saúde; (v) segurança alimentar e nutricional; (iv) defesa, 
preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 
sustentável; (vii) pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, 
modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos; (viii) promoção da ética, da cidadania, da 
democracia e dos direitos humanos; e (ix) atividades religiosas. Embora um pouco 
mais abrangente que o texto anterior (que previa apenas fundações que se prestassem 
a fins religiosos, morais, culturais ou de assistência), a nova redação continua a deixar 
de fora importantes áreas de interesse social e coletivo, como é o caso de esporte, 
moradia, promoção do voluntariado, entre outras. (2016, p. 33) 
 
Quanto à utilização de Fundações como instrumento para se criar um Endowment no 
Brasil, dado que é uma estrutura financeira utilizada para as mais diversificadas finalidades – 
todas contempladas entre as áreas que uma Fundação pode ocupar; deve-se inicialmente 
conhecer qual órgão que as fiscaliza. Segundo o artigo 66 do Código Civil brasileiro:  
 




Sabendo-se que as Fundações são fiscalizadas pelo Ministério Público e que não há 
grande conhecimento e poucos exemplos concretos de Fundações que utilizam Endowments no 
Brasil, sugere-se que antes da criação do Endowment seja realizado um diálogo com o 
Ministério Público (SPALDING, 2016). Quanto à sua constituição e elaboração do estatuto, 
Spalding alerta que:  
 
O objeto inserido no ato de instituição e no estatuto, e que expressa a vontade do 
instituidor, tem o condão de reger a fundação por toda a sua existência. Com relação 
à elaboração do estatuto, recomenda-se que seja claro e preciso, especialmente quanto 
ao objeto e às regras de funcionamento. É aconselhável a previsão expressa dos 
seguintes pontos: a denominação (contendo a palavra “fundação”), os fins, a sede e o 
tempo de duração; o modo pelo qual se administra e representa a sociedade, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente; as hipótese de alteração do estatuto; se os 
membros dos órgãos administrativos respondem ou não pelas obrigações sociais; o 
patrimônio com o qual o instituidor irá dotar a fundação; as condições de extinção e 
o destino do seu patrimônio; a estrutura organizacional e as regras de funcionamento, 
inclusive regras sobre a remuneração de dirigentes; a fiscalização pelo Ministério 
Público; os nomes dos fundadores ou instituidores, com indicação da nacionalidade, 
estado civil e profissão de cada um. A elaboração do estatuto requer cautela, pois 
eventual reforma das disposições estatutárias implica a deliberação de, no mínimo, 
dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação, sendo necessária 
aprovação do Ministério Público. Além do que, não são admitidas alterações que 
contrariem ou desvirtuem a finalidade inicial da fundação. Diferentemente das 
associações, predomina no funcionamento das fundações a vontade do instituidor, 
cabendo aos órgãos deliberativos e administrativos, de acordo com as competências 
previamente estabelecidas nos estatutos, buscar satisfazê-la. (2016, p. 35) 
 
As Associações possuem diversas características diferentes das Fundações. É organizada 
na jurisdição brasileira no Título II do Código Civil, entre os artigos 53 e 61. Segundo o artigo 
53, a união de pessoas para fins não econômicos que constituem uma Associação. Quanto às 
Associações, Spalding escreve:  
 
A associação é uma união de pessoas em busca de uma finalidade não lucrativa. Não 
existe, como a sociedade, em função do lucro, ou, como a fundação, em torno de um 
patrimônio – se bem que se aproxima desta pela finalidade não lucrativa. Diferente 
dessas figuras, a associação tem como característica fundamental o elemento pessoal 
(congregação de esforços) e fins distintos do lucro. Trata-se de uma universalidade de 
pessoas (universitas personarum) a que a lei atribui personalidade jurídica. [...] Esse 
tipo de união de pessoas presta-se aos mais diversos objetivos (p.ex. educacionais, 
culturais e assistenciais). É certo, por outro lado, que algumas associações terão um 
caráter essencialmente social ou de interesse público, enquanto em outras prevalecerá 
primordialmente o interesse dos próprios associados. Nos Endowments, entretanto, o 
interesse público é traço fundamental, vez que são criados em prol de uma instituição 
também sem fins lucrativos ou atividade de interesse coletivo a ser auxiliada com os 
recursos do fundo. Embora o Código Civil determine que associações se constituam 
pela união de pessoas organizadas para fins não econômicos, infere-se que estas 
entidades não poderão ter fins lucrativos, o que não impede, todavia, que as 
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associações busquem auferir renda para o cumprimento de suas finalidades. A criação 
de uma associação independe de autorização do Poder Público, e sua existência inicia-
se, no plano legal, com a inscrição de seus atos constitutivos (ata de aprovação do 
estatuto e de eleição dos dirigentes) no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da 
sede da entidade. (2016, p. 36) 
 
Com isso, já consegue-se apontar algumas diferenças entre as Fundações e as 
Associações. A primeira, remete-se à fiscalização: enquanto à fiscalização das Fundações são 
de responsabilidade do Ministério Público, nas Associações esta mesma fiscalização é realizada 
pelo quadro de membros associados; a segunda, distingui as Fundações e as Associações quanto 
à obrigatoriedade da existência de patrimônio para a constituição da primeira e a não 
obrigatoriedade para a constituição da segunda; a terceira, difere-se quanto ao objetivo: para as 
Fundações, o objeto da Fundação não pode ser mudado, sendo definido por quem institui a 
mesma, enquanto o objeto das Associações é definido por seus membros associados e garante 
a possibilidade de ser mudado conforme for alterado os interesses dos associados; por último, 
o quarto ponto, que é a administração: para as Fundações, esta é definida pelo instituidor ou, na 
ausência do mesmo, pelo Ministério Público, enquanto nas Associações é livre (SPALDING, 
2016, p. 39). 
Sobre os Fundos de Investimentos, Spalding ensina:  
 
No direito brasileiro, os fundos de investimento são condomínios destinados à 
aplicação em ativos financeiros. Em outras palavras, uma comunhão de esforços para 
investimentos em ativos financeiros diversos, constituindo uma forma de 
investimento coletivo. Os fundos permanecem acessíveis ao investimento de recursos 
de novos sujeitos de direito, que se tornam, desta forma, cotistas. Portanto, não se 
confundem os fundos de investimento com pessoas jurídicas associativas, 
fundacionais ou sociedades. Eles são uma forma sui generis de comunhão de esforços, 
sem personalidade jurídica, na qual detentores de quotas detêm direitos sobre parcelas 
ideais do condomínio, ou seja, dos ativos financeiros nos quais o fundo de 
investimento decide aplicar seus recursos. (2016, p. 40) 
 
No Brasil, os Fundos de Investimentos são dirigidos pela Instrução CVM 555/2014 e são 
subordinados à Comissão de Valores Mobiliários – autarquia vinculada ao Ministério da 
Fazenda do Brasil e são supervisionados pela Superintendência de Relações com Investidores 
Institucionais (SPALDING, 2016). Quanto à Instrução CVM 555/2014, em sua Seção I – artigo 




Art. 3º O fundo de investimento é uma comunhão de recursos, constituído sob a forma 
de condomínio, destinado à aplicação em ativos financeiros. 
Art. 4º O fundo pode ser constituído sob a forma de condomínio aberto, em que os 
cotistas podem solicitar o resgate de suas cotas conforme estabelecido em seu 
regulamento, ou fechado, em que as cotas somente são resgatadas ao término do prazo 
de duração do fundo. 
 
Inicialmente, deve-se compreender a principal característica que difere um Fundo de 
Investimento das Fundações e das Associações: possuir fins lucrativos; enquanto as demais 
direcionam as suas atividades sem fins lucrativos – embora, como exposto anteriormente, não 
impede as associações e fundações de obter renda para cumprirem suas finalidades. Além disso, 
os Fundos de Investimentos funcionam em prol de seus cotistas – seja sob forma de condomínio 
aberto ou fechado, tendo por objetivo cumprir com as remunerações anteriormente acordadas 
(embora nem sempre) que serão destinadas às quotas existentes. Quanto às classificações dos 
Fundos de Investimento, Spalding afirma:  
 
Os fundos podem ser classificados de acordo com os objetivos de suas políticas de 
investimento, assumindo, principalmente, as seguintes formas: fundos de curto prazo; 
referenciados; de renda fixa; de ações; cambiais; de dívida externa; e multimercado. 
Além disso, é possível fazer uma classificação em relação à possibilidade de resgate 
das cotas investidas: os fundos de investimento podem ser condomínios abertos, nos 
quais o resgate das cotas pode ser solicitado a qualquer tempo; ou fechados, nos quais 
o resgate dá-se pelo termo final de duração do fundo ou por decisão específica de 
reunião de cotistas. (2016, p.40) 
 
Por fim, Spalding elenca o ponto principal de diferenciação entre um Fundo de 
Investimento e um Endowment:  
 
A administradora e a gestora do fundo, portanto, não deliberam sobre questões 
essenciais do fundo de investimento, o que demonstra o papel central – ainda que não 
necessariamente cotidiano – desempenhado pelos cotistas. Nesse sentido, tem-se uma 
diferença importante em relação aos Endowments, nos quais os doadores (e não 
cotistas) fazem suas contribuições sem receber dividendos ou qualquer tipo de retorno 
do fundo. Portanto, salvo disposição expressa em sentido contrário constantes das 
regras estatutárias e/ou regimentais, os doadores do Endowment não deliberam sobre 
seus rumos. 
Esta distinção é reflexo, inclusive, das razões pelas quais os Endowments são 
constituídos, já que são pensados para a manutenção da sustentabilidade da instituição 
auxiliada, e não em benefício próprio dos doadores. Ainda que, à semelhança dos 
fundos de investimento, permitam a remuneração de seus administradores e gestores 
(os quais, ressalte-se, são necessários), seu intuito último não poderia ser mais 
distinto. 
Esta explanação mais geral leva a afirmar que, em relação à governança, os fundos de 
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investimento parecem guardar algumas semelhanças com as sociedades empresárias. 
Entretanto, importa ressaltar que possuem natureza jurídica distinta e bastante 
específica, além de atuarem em atividades econômicas também distintas. Os fundos 
de investimento são uma importantíssima forma de obtenção de recursos para 
sociedades empresárias em suas próprias atividades. Nesse sentido, os fundos podem 
ser enquadrados dentro do mercado de capitais – e, portanto, obedecendo à lógica de 
captação de recursos desse mercado. 
Os Endowments, por sua vez, podem inclusive realizar investimentos em fundos de 
investimento, mas opõem-se a estes no que tange ao objetivo geral para o qual foram 
constituídos, o que implica em distinções no âmbito da governança e, por fim, na 
conclusão de que as duas figuras não se confundem uma com a outra. (2016, p. 41) 
 
No que se refere aos Fundos Patrimoniais no Brasil, estes não possuem personalidade 
própria na jurisdição brasileira. Contudo, isso não é um impedimento para a sua existência – 
como citado anteriormente no texto da Lei nº 13.204, de 2015. Os Endowments podem assumir 
formas variadas, sendo permitido que a sua criação seja efetuada por diversas origens – “de 
acordo com as necessidades peculiares e únicas de cada caso” (SPALDING, 2016, p. 43). 
Porém, todas as formas possíveis de criação de Endowments estão atreladas às entidades sem 
fins lucrativos – e, claro, de interesse coletivo e social. Quanto aos caminhos possíveis para a 
sua criação, Spalding elenca quatro:  
 
• Fundo patrimonial vinculado a uma associação preexistente, que será 
auxiliada com os recursos do fundo. 
• Fundo patrimonial vinculado a uma fundação preexistente, que será 
auxiliada com os recursos do fundo. 
• Fundo patrimonial vinculado a uma associação criada especialmente para a 
manutenção do Endowment. 
• Fundo patrimonial vinculado a uma fundação criada especialmente para a 
manutenção do Endowment. (2016, p. 56) 
 
Vale ressaltar, como apontado anteriormente, que as Fundações e as Associações 
possuem características distintas quanto ao objetivo, administração, patrimônio e fiscalização. 
Logo, seja qual for a forma escolhida para criação de um Endowment, este terá que respeitar a 
estrutura organizacional que está submetida. Quanto ao montante financeiro necessário para se 
constituir um Endowment (dotação inicial) e o Ministério Público (no caso das Fundações), 
Spalding afirma:  
 
Importante frisar que em caso de escolha da forma fundacional, notadamente de uma 
fundação especialmente criada para a finalidade de manter o Endowment, por certo 
será exigida, pelo Ministério Público, uma dotação inicial. Não existe uma previsão 
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de dotação inicial mínima, mas, na prática, o Ministério Público analisa os objetivos 
propostos e não raras vezes solicita a apresentação de um business plan por parte dos 
instituidores. Com base nesses documentos, estipula qual deve ser o montante mínimo 
para compor a dotação inicial, devendo esta ser suficiente para o cumprimento das 
finalidades institucionais. 
Utilizando-se os demais modelos, ou seja, de uma fundação pré-existente ou de uma 
associação (seja ela pré-existente ou não), em regra, não caberá a exigência de 
recursos mínimos para a composição do fundo. Por óbvio, quanto maior o montante, 
maiores os rendimentos e melhor para seu fortalecimento e atingimento dos objetivos 
propostos. (2016, p. 44) 
 
Spalding também aborda a governança do Endowment:  
 
[...] cabe separar o tema em dois pontos: (i) governança da entidade mantenedora; e 
(ii) governança do fundo patrimonial em si. 
Com relação ao primeiro ponto, deve-se seguir os critérios da entidade mantenedora, 
a depender da forma jurídica adotada. Se fundação, normalmente afiguram-se como 
órgãos internos um conselho curador, uma diretoria e um conselho fiscal. Se 
associação, usualmente, assembleia geral, diretoria e conselho fiscal. (2016, p. 43) 
 
Importante ressaltar que a estrutura organizacional não necessita se limitar às divisões 
citadas acima, havendo margem para que seja criado novas estruturas administrativas mais 
específicas dentro do quadro de governança necessário para que se alcance os objetivos 
definidos que nortearão os rumos do Endowment. Por conta da inexistência de legislação 
específica para o tema no Brasil, “não há exigência mínima de órgãos de governança, nem de 
nomenclatura uniforme que deva ser adotada” (SPALDING, 2016, p. 43). 
 
2.3.2. Regime Tributário  
 
Para se compreender de forma mais fácil o – nada simples - regime tributário que afeta 
os Endowments, antes é necessário diferenciar incentivo fiscal, isenção e imunidade fiscal. 
Incentivo fiscal é caracterizado por ser uma norma que exclui total ou parcialmente a cobrança 
de tributação por parte do ente público, tendo por objetivo o desenvolvimento de determinada 
área econômica-social, contemplando tantos as entidades sem fins lucrativos quanto os agentes 
que visam ao lucro em suas atividades. Quanto ao seu significado e as formas assumidas por 




Costuma-se denominar “incentivos fiscais” a todas as normas que excluem total ou 
parcialmente o crédito tributário, com a finalidade de estimular o desenvolvimento 
econômico de determinado setor de atividade ou região do país. 
Os incentivos fiscais são concedidos atualmente sob as mais variadas formas, tais 
como: imunidades, isenções, suspensão do imposto, reduções de alíquota, crédito e 
devolução de impostos, depreciação acelerada, restituição de tributos pagos, etc; 
porém, todas essas modalidades têm como fator comum a exclusão parcial ou total do 
crédito tributário, ditadas com a finalidade de estímulo ao desenvolvimento 
econômico do país. (1976, apud TROIANELLI, 2005, p. 69) 
 
Com isso, entende-se que imunidade e isenção integram um incentivo fiscal; contudo, 
possuem significados diferentes. Quanto à isenção, Spalding (2016, p. 55) ensina:  
 
[...] a isenção, diversamente da imunidade, constitui um favor legal que o ente 
tributante concede ao contribuinte, ou seja, referido ente poderia, acaso desejasse, 
tributar esse contribuinte, mas por motivo de conveniência deixa de fazê-lo. Assim é 
que a isenção, da mesma forma que é concedida, pode também ser revogada, podendo 
tal revogação ocorrer a qualquer tempo, se a isenção tiver sido concedida por tempo 
indeterminado.  
 
Desta forma, compreende-se um fator essencial do conceito de isenção: a sua 
revogabilidade; fator este que marca a diferença entre isenção e imunidade. Enquanto uma 
isenção pode ser revogada, tem-se que a imunidade é garantida pela proibição que o legislador 
expressamente possui para elaborar legislações instituidoras de tributos às áreas imunes. Sobre 
as características da imunidade tributária, Spalding afirma que:  
 
A imunidade tributária dirige proibição inequívoca aos legisladores 
infraconstitucionais no que tange à emissão de regras jurídicas instituidoras de 
tributos. Para o contribuinte, a imunidade cria direito subjetivo de exigir que o Poder 
Público se abstenha de lhe cobrar certos tributos.  
Em outras palavras, a Constituição Federal, ao mesmo tempo em que atribui aos entes 
da federação competência impositiva para instituir e cobrar tributos, limita seu campo 
de abrangência, mediante a fixação de imunidades para determinadas situações, coisas 
ou pessoas, as quais ficam fora do alcance de tal poder impositivo, em relação a elas 
não nascendo a obrigação, tampouco o crédito tributário. 
Diversamente de outras formas desonerativas da imposição tributária (como é caso 
das isenções), não constitui a imunidade favor ou renúncia de iniciativa do ente 
tributário, mas sim um impedimento ao estabelecimento da tributação sobre 
determinadas situações, coisas ou pessoas. 
Além de constituir meio de preservação de valores, visa a imunidade estimular a 
iniciativa privada a colaborar com o Estado no exercício de suas atividades essenciais, 
que não seriam exercidas com eficácia se deixadas exclusivamente ao seu encargo. 




Em resumo, entende-se que isenção tributária e imunidade tributária são formas de 
incentivos fiscais. Contudo, isenção tributária pode possuir um caráter provisório, visto que 
possui caráter de revogabilidade; enquanto a imunidade tributária, por haver impedimento 
expresso do legislador de produzir novas regras tributárias aos respectivos setores protegidos, 
possui um caráter de perpetuidade.  
 
2.3.3. Tributação Das Associações E Fundações 
 
Recordando, os Fundos Patrimoniais Endowments, por não possuírem personalidade 
jurídica própria, estão condicionados ao ordenamento jurídico empenhado às personalidades 
jurídicas a que estão vinculados – sendo possível ser uma Associação ou uma Fundação, desde 
que seja sem fins lucrativos e de interesse coletivo e social. Desta forma, é importante 
compreender que a atividade-fim que o Fundo Patrimonial Endowment se direcionará – como 
Educação, Saúde, Assistência Social – que determinará quais normas tributárias que a Fundação 
ou Associação que possuir o Endowment estará sujeita. Porém, embora exista uma discussão 
muito profunda sobre as normas tributárias que cada Fundação ou Associação – de acordo com 
a sua atividade-fim – possui, este mesmo desentendimento se atenua quando todos os recursos 
aplicados e gerados são direcionados exclusivamente em prol da atividade desempenhada pela 
entidade sem fins lucrativos. Os incentivos fiscais direcionados para tais entidades, através de 
isenções e imunidades, representam grande estímulo para a ampliação das atividades sem fins 
lucrativos de interesse coletivo (SPALDING, 2016, p. 47).  
A legislação tributária garante a imunidade relativa a impostos incidentes sobre sua renda, 
serviços e patrimônio; além de garantir imunidade relativa a contribuições para a seguridade 
social às entidades beneficentes de assistência social (SPALDING, 2016, p. 49). Ainda sob a 
luz dos ensinamentos de Spalding, tem-se que imunidade das entidades sem fins lucrativos que 
atuam na área de educação e assistência social é garantida no artigo 150, inciso VI, alínea “c”, 
da Constituição Federal:  
 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 




VI - instituir impostos sobre 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. (grifo nosso) 
 
A imunidade não se estende às taxas, contribuições sociais, empréstimos compulsórios e 
contribuições de melhorias. No âmbito da União Federal, as entidades de educação e de 
assistência social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei, são imunes aos impostos 
ITR, IRPJ, II, IE, IOF e IPI; no âmbito dos Estados e Distrito Federal, estão imunes ao IPVA, 
ITCMD e ao ICMS; por fim, no âmbito dos Municípios e Distrito Federal, estão imunes ao 
IPTU, ISS e ao ITBI (SPALDING, 2016, p. 49). 
Entretanto, para poder receber os benefícios das imunidades tributárias anteriormente 
citadas, as entidades devem cumprir alguns requisitos. Atualmente, não há consenso se os 
requisitos em questão devem ser definidos por lei ordinária ou lei complementar, havendo 
grande debate teórico sobre essa questão. Contudo, Spalding afirma:  
 
[...] o Fisco Federal, por ora, tem exigido tanto o cumprimento dos requisitos previstos 
em lei complementar quanto alguns previstos em lei ordinária (cuja eficácia não foi 
suspensa), razão pela qual serão analisados, basicamente, dois diplomas legais: o 
Código Tributário Nacional (CTN) e a Lei n. 9.532/97. (2016, p. 49) 
 
O CTN elenca três requisitos necessários para que as entidades possam garantir a 
imunidade:  
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância 
dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas: 
I. não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 
II. aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção de seus objetivos 
institucionais; e 
III. manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 




Logo, dentre os requisitos necessários para que a entidade garanta a sua imunidade são a 
não distribuição de seu patrimônio ou de suas rendas, não importando o motivo ou a sua 
quantidade; o investimento dentro do Brasil dos recursos garantidos para alcançar as atividades-
fim da entidade – embora Spalding (2016, p. 49) exponha que existe uma interpretação sobre 
esse segundo requisito de que o investimento não necessita ser dentro do Brasil, mas em favor 
do País; e, por fim, as entidades devem manter registros contábeis de suas operações financeiras 
na devida qualidade necessária a fim de que se possibilita o controle e fiscalização de órgãos 
externos (SPALDING, 2016, p. 51). 
Spalding (2016, p. 64) também destaca a Lei 9.532/97, em seus artigos 12, 13 e 14, que 
acrescentam mais restrições às entidades sem fins lucrativos para que possam garantir as 
imunidades tributárias. Dentre as restrições, encontram-se:  
 
Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição, 
considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os 
serviços para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população 
em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos. 
§ 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital 
auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. 
§ 2º Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão 
obrigadas a atender aos seguintes requisitos: 
a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, exceto 
no caso de associações assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos 
dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão 
executiva, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na 
região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão 
de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao 
Ministério Público, no caso das fundações; 
b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 
objetivos sociais; 
c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 
d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, 
bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar 
sua situação patrimonial; 
e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o 
disposto em ato da Secretaria da Receita Federal; 
f) recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e a 
contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumprir as 
obrigações acessórias daí decorrentes; 
g) assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às condições 
para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de encerramento de 
suas atividades, ou a órgão público; 
h) outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o 
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funcionamento das entidades a que se refere este artigo. 
§ 3º Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas 
contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, 
integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais. 
§ 4º A exigência a que se refere a alínea “a” do § 2º não impede: 
I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo empregatício; 
II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração 
inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a 
remuneração de servidores do Poder Executivo federal. 
§ 5º. A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 4º deverá 
obedecer às seguintes condições: 
I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3º (terceiro) grau, 
inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou 
equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e 
II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições 
estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite 
individual estabelecido neste parágrafo. 
§ 6º. O disposto nos §§ 4º e 5º não impede a remuneração da pessoa do dirigente 
estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, 
exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho. 
Art. 13. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da Receita 
Federal suspenderá o gozo da imunidade a que se refere o artigo anterior, 
relativamente aos anos-calendários em que a pessoa jurídica houver praticado ou, por 
qualquer forma, houver contribuído para a prática de ato que constitua infração a 
dispositivo da legislação tributária, especialmente no caso de informar ou declarar 
falsamente, omitir ou simular o recebimento de doações em bens ou em dinheiro, ou 
de qualquer forma cooperar para que terceiro sonegue tributos ou pratique ilícitos 
fiscais. 
Parágrafo único. Considera-se, também, infração a dispositivo da legislação tributária 
o pagamento, pela instituição imune, em favor de seus associados ou dirigentes, ou, 
ainda, em favor de sócios, acionistas ou dirigentes de pessoa jurídica a ela associada 
por qualquer forma, de despesas consideradas indedutíveis na determinação da base 
de cálculo do imposto sobre a renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido. 
Art. 14. À suspensão do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da Lei n.  
9.430, de 1996. 
 
Quanto ao reconhecimento da imunidade, esta se diferencia de acordo com a esfera da 
Federação: federal, estadual ou municipal. Pode-se encontrar muitos avanços ou muitas 
limitações burocráticas, levando-se em consideração quão recorrente é a prática de criação de 
Fundos Patrimoniais Endowment de acordo com cada esfera ou região do país. Na esfera 
federal, a entidade deve declarar a sua imunidade na sua Escrituração Contábil Fiscal (ECF); 
enquanto no Município de São Paulo (cidade em que os Endowments estão mais difundidos) a 
entidade deve declarar a sua imunidade tributária no Sistema de Declaração de Imunidades 
(SPALDING, 2016, p. 66). 
Continuando, a legislação brasileira reserva outros incentivos fiscais às entidades 




Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais: 
[...] 
§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de 
assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei  
 
Dentre as contribuições isentas, segundo Spalding (2016, p. 54), encontram-se PIS, 
COFINS, CSLL, Cota Patronal, Seguro Acidente do Trabalho. Contudo, importante ressaltar 
que diversas doutrinas jurídicas interpretam o sentido do termo “isenção” contido no § 7º do 
art. 195 como sendo uma imunidade, e não uma isenção. Nesta pesquisa, também se utilizará 
desta interpretação. 
Segundo a Lei n. 12.101/2009 – que é regulada pelo Decreto n. 8.242/2014 - o direito de 
isenção para as entidades beneficentes de assistência social sobre as contribuições citadas 
anteriormente só está garantido quando estas preenchem ainda mais requisitos: para possuir as 
isenções, as entidades devem obter o CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social). A Lei n. 12.101/2009, em seu artigo 1°, define que "a certificação das 
entidades beneficentes de assistência social e a isenção de contribuições para a seguridade 
social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação 
de serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e que atendam ao disposto nesta 
Lei”. Em continuação, Spalding elucida que a Lei n. 12.101/2009 elenca quatro requisitos que 
as entidades devem possuir para garantir a isenção do PIS, COFINS, CSLL, Cota Patronal, 
Seguro Acidente do Trabalho, sendo estes:  
 
 (i) ser pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos; (ii) obedecer ao 
princípio da universalidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades 
exclusivamente a seus associados ou a categoria profissional; (iii) obrigatoriamente, 
estar constituída há, no mínimo, 12 meses; e (iv) constar previsão, no Estatuto Social, 
em caso de dissolução ou extinção, da destinação do eventual patrimônio 
remanescente a entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas. 
(2016, p. 54) 
 
Entretanto, a Lei n.12.101/2009 define uma série de requisitos adicionais para a entidade 
sem fins lucrativos possa usufruir das contribuições isentas, variando de acordo com a área de 
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atividade-fim da entidade – Saúde, Educação e Assistência Social. Porém, esta pesquisa seguirá 
os mesmos passos que o principal texto-base em que se baseia – a Dissertação de Mestrado “Os 
Fundos Patrimoniais Endowment no Brasil” de Erika Spalding – e se limitará a abordar apenas 
os principais requisitos para a área de Educação, visto que também é o foco deste trabalho. 
Para que a entidade seja certificada como integrante da área de Educação, esta deve: (i) 
demonstrar adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação – 
PNE, na forma do art. 214 da CF; (ii) atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos 
processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; e (iii) conceder anualmente 
bolsas de estudo na proporção de uma bolsa integral para cada cinco alunos pagantes 
(SPALDING, 2016, p. 55). Como o foco desta pesquisa é apresentar uma forma de 
financiamento sustentável alternativo para subsidiar os gastos de Assistência Estudantil da 
Universidade Federal de Santa Catarina – sendo direcionado a concessão ou não do benefício 
ao estudante que o solicita de acordo com o seu perfil socioeconômico (e à disponibilidade de 
recursos para Permanência Estudantil da Universidade, visto que a comprovação de fragilidade 
socioeconômica não é uma garantia de que a ou o estudante conseguirá o apoio financeiro 
necessitado); percebe-se que não haveria problemas para se cumprir os requisitos em questão.  
No que se refere à isenção de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição 
Social Sobre o Lucro (CSSL), o artigo 15 da Lei 9.532/97 delimita:  
 
Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, 
cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais 
houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se 
destinam, sem fins lucrativos. 
§ 1º A isenção a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao 
imposto de renda da pessoa jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, 
observado o disposto no parágrafo subsequente. 
§ 2º Não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os rendimentos e ganhos 
de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.  
§ 3º Às instituições isentas aplicam-se as disposições do art. 12, § 2°, alíneas ‘a’ a ‘e’ 
e § 3° e dos arts. 13 e 14 
 








§ 2º Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão 
obrigadas a atender aos seguintes requisitos:  
a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, exceto 
no caso de associações, fundações ou organizações da sociedade civil, sem fins 
lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente 
na gestão executiva e desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3° e 16 da 
Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, respeitados como limites máximos os valores 
praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu 
valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, 
com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações;  
b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 
objetivos sociais; 
c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 
d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, 
bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar 
sua situação patrimonial; 
e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o 
disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;  
 
Para a entidade garantir o benefício, deve se registrar como apta de receber o incentivo 
fiscal em suas declarações à Receita Federal, estando sujeita à comprovação posteriormente – 
não sendo “necessário o reconhecimento expresso da isenção por parte da autoridade tributária” 
(SPALDING, 2016, p. 56). Importante ressaltar que as Fundações de direito privado são sujeitas 
à tributação de PIS (Programas de Integração Social) sobre a folha salarial, sendo definido “pelo 
art. 9º, VIII, do Decreto n. 4.525/02, que veio regulamentar a contribuição ao PIS/PASEP e a 
COFINS pelas pessoas jurídicas em geral” (SPALDING, 2016, p. 57). 
Além destas isenções e imunidades citadas anteriormente, o poder público reserva mais 
alguns benefícios para Endowments, mesmo que de forma indireta – visto que não há incentivo 
fiscal específico para doações às entidades que mantêm fundos patrimoniais. Um grande 
impulso para a difusão dos Fundos Patrimoniais Endowment foi a Lei n. 13.019/ 2014, a qual 
está definido em sua redação oficial que “estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação”. Antes dela, diversos 
incentivos fiscais só poderiam ser usufruídos pelo Endowment caso o mesmo fosse uma 
entidade civil, sem fins lucrativos, qualificada como uma Organização da Sociedade Civil de 
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Interesse Público (OSCIP) ou como sendo de Utilidade Pública Federal (SPALDING, 2016, p. 
62). Atualmente, após a Lei n. 13.019/2014, os incentivos fiscais são concedidos às 
Organizações da Sociedade Civil que cumprirem certos requisitos semelhantes aos solicitados 
para qualificação OSCIP, mas não mais dependendo da sua certificação. Sobre os incentivos 
fiscais em questão – que agora contemplam as Organizações da Sociedade Civil – Spalding 
afirma que:   
 
[...] abrangem as doações efetuadas por pessoas jurídicas tributadas pelo regime do 
lucro real, salvo algumas hipóteses que também se aplicam às doações efetuadas pelas 
pessoas físicas. [...] Ou seja, não beneficiam as empresas tributadas pelo SIMPLES, 
ou pelos regimes de lucro presumido ou arbitrado, as quais constituem grande (se não 
a maior) parcela das empresas brasileiras.  
Para esses casos (Utilidade Pública Federal e OSCIP e, a partir de 23 de janeiro de 
2016, organizações da sociedade civil), a pessoa jurídica doadora, tributada pelo 
lucro real, poderá deduzir o valor da doação até o limite de 2% do lucro 
operacional.  
[...] 
Destarte, tal doação servirá para reduzir a base de cálculo do Imposto de Renda da 
pessoa jurídica doadora (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), e, quando houver, também do Adicional de Imposto de Renda, já que tais 
tributos têm como base de cálculo o lucro. (2016, p. 63, grifo nosso) 
 
 
Logo, pode-se perceber tamanha importância da Lei n. 13.019/2014 para a expansão dos 
Endowments no Brasil, visto que permitiu que a pessoa jurídica doadora e tributada pelo lucro 
real deduza o valor da doação em até 2% do seu lucro operacional; sendo essa norma um grande 
avanço para a expansão das Organizações da Sociedade Civil, que é o principal – se não o único 
– meio de criação de Endowments através de uma Fundação ou uma Associação. Entretanto, 
vale ressaltar a limitada parcela de empresas que possuem o benefício de deduzir uma doação 
em até 2% do seu lucro, visto que a legislação contempla somente as pessoas jurídicas tributadas 
em seu lucro real e exclui as empresas detentoras do SIMPLES – sistema tributário de cobrança, 
arrecadação e fiscalização direcionado às Micro e Pequenas Empresas; limitação essa que 




3. A EXPERIÊNCIA ESTADUNIDENSE  
 
Os Estados Unidos é um dos países mais evoluídos no que se refere à difusão e adaptação 
do Setor Público aos benefícios dos Endowments. Nele, há tanto legislações que incentivam – 
e muito – as doações ao Terceiro Setor quanto uma cultura enraizada da prática de filantropia 
entre os seus cidadãos. Os números referentes à filantropia e ao alcance financeiro que os 
Endowments adquiriram são surpreendentes. Segundo o relatório elaborado pela National 
Association of College and University Business Officers, em parceria com o Commonfund 
Institute, até junho de 2016 existiam 805 entidades que possuem Endowments, as quais somam 
mais de US$ 515 bilhões em valor – número este que só se refere às entidades afiliadas à 
National Association of College and University Business Officers (NABUCO). Constam entre 
as entidades apontadas no relatório as faculdades, universidades e fundações (terceiro setor). 
Dentre as 805 entidades registradas, 91 delas possuem acima de US$ 1 bilhão em seu 
Endowment (11,3%), 75 possuem entre US$ 501 milhões e US$ 1 bilhão (9,3%), 264 possuem 
entre US$ 101 milhões e US$ 500 milhões (32,8%), 163 possuem entre US$ 51 milhões e US$ 
100 milhões (20,3%), 121 possuem entre US$ 25 milhões e US$ 50 milhões (15%) e 91 
possuem abaixo de US$ 25 milhões em seus Endowments (11,3%). Desta forma, torna-se mais 
fácil compreender a impressionante escala que os Endowments nos EUA alcançaram, visto que 
73,7% dos 805 Endowments possuem um montante financeiro maior que US$ 51 milhões.  
A dimensão financeira que os Endowments conquistaram nos EUA é fruto de um intenso 
e contínuo trabalho do governo estadunidense de facilitar e aprimorar as suas relações com o 
Terceiro Setor, fazendo com que de maneira contínua fosse revisto o ordenamento jurídico em 
prol de incentivos – ou, ao menos, menos barreiras – para a filantropia. Contudo, a preocupação 
do governo estadunidense também se estende à criação de instrumentos que protejam os 
recursos das entidades filantrópicas, a fim de garantir que tais recursos não deteriorem 
abruptamente devido à irresponsabilidade da governança da entidade – o que será tratado mais 
à frente. Para se entender quão difundida a filantropia é nos EUA, basta analisarmos os dados 
da entidade Giving USA: em 2015, foram doados mais de US$373 bilhões – destes, 71% 
realizadas por pessoas físicas, 16% por fundações, 9% por herança e 5% por empresas; dos 
US$373 bilhões, 15% foram doados para a área de Educação (mais de US$ 57 bilhões), sendo 
o segundo setor que mais recebe doação. Na legislação tributária estadunidense, os Endowments 
são referidos como charities, as quais contemplam organizações religiosas, organizações que 
promovem cultura, arte, consciência ecológica, entidades educacionais, entre outras 
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(SPALDING, 2016, 14).   
Contudo, o governo americano é um grande responsável – se não o maior - pelo montante 
surpreendente de doações geradas somente no ano de 2015; isso devido à sua legislação 
tributária pró-filantropia repleta de incentivos fiscais. O principal incentivo é a dedução do valor 
doado sobre a base de cálculo de três principais impostos: Imposto de Renda (income tax), 
Imposto sobre Doação (estate tax) e Imposto sobre Herança (gift tax). Por conta da doação 
diminuir a carga tributária sobre o doador, esta acaba por incentivar o ato de doar – ou, ao 
menos, deixá-lo menos custoso a quem queira praticar filantropia. Desta forma, com o tempo, 
pode-se desenvolver uma cultura cada vez mais enraizada dessa prática de fazer o bem. Nos 
EUA, é relativamente antiga a prática de criar incentivos fiscais para as doações: desde 1917, 
com a aprovação do  “The Revenue Act of 1917”, o que tornou possível deduzir do Imposto de 
Renda Pessoa Física Federal as doações realizadas às charities; naquela época, o montante que 
era permitido deduzir da base de cálculo do imposto era de 15% para determinados tipos de 
charities, enquanto hoje esse valor já chega à 50% - permitindo perceber paralelamente a 
importância que foi dada para a evolução do percentual de dedução como incentivo à filantropia 
pelo governo estadunidense (SPALDING, 2016, p. 17).  
Segundo Spalding (2016, p. 17), o Congresso Estadunidense continua ampliando essa 
política de incentivo à filantropia. Quanto às normas existentes nos Estados Unidos da América 
que definem os requisitos necessários para garantir a dedução das doações às charities sobre a 
base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física, estas se encontram no artigo 170 do IRC. 
Sobre os requisitos para Pessoa Física, Spalding elenca:  
 
• Constituir a doação uma transferência (de dinheiro ou bens) feita para as charities 
sem a expectativa de qualquer benefício em retorno (contrapartida); 
• Ser feita para determinadas charities qualificadas (para seu uso ou benefício). Para 
serem consideradas charities qualificadas, as mesmas: (a) devem estar constituídas 
na forma de “community chest, corporation, trust, fund, or foundation” nos EUA 
(ou em alguma de suas possessões) – portanto charities estrangeiras constituídas 
fora dos EUA (ou de suas possessões) não se qualificam; (b) devem ser 
organizadas e operadas para fins exclusivos de religião, de caridade, científicos, 
literários ou educacionais ou para promoção de competição de esportes amadores 
ou para prevenção da crueldade com crianças ou animais; (c) nenhuma parte do 
“superávit” pode ser usada para beneficiar nenhum indivíduo particular (e.g., a 
entidade não pode distribuir dividendos) e (d) estão proibidas de participar de 
forma substancial em atividades políticas ou legislativas. Com o propósito de 
auxiliar os doadores na identificação das charities qualificadas, a Receita Federal 
dos EUA (“Internal Revenue Service”) publica anualmente uma lista com todas as 
charities qualificadas; 
• Ser efetivamente paga ou transferida para as charities; e 
• Não exceder determinados limites impostos pela lei. O valor da dedução da doação 
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não é ilimitado – a lei tributária impõe um limite legal a fim de evitar reduções 
muito excessivas no imposto devido por meio de doações. O limite de 15% criado 
em 1917 foi aumentado para os atuais 50%. Porém, nem todas as charities se 
qualificam para o limite de 50% acima referido. Algumas se classificam para um 
limite intermediário de 30 ou 20%, variando de acordo com a natureza ou ramo de 
atividade da mesma e o tipo de propriedade doada. Nesse sentido, para fins de 
aplicação do limite acima referido, as charities se classificam em (a) Charities 
Públicas ou (b) Fundações Privadas - divisão essa baseada principalmente na sua 
fonte ou origem de seu sustento financeiro. As Charities Públicas são aquelas 
estabelecidas expressamente por lei, como igrejas, entidades educacionais, 
hospitais, entidades que provém assistência para faculdades e universidades, 
unidades da federação (e.g., estados ou municípios) etc, ou outras entidades que 
possuem como principal fonte de custeio o público em geral ou órgãos 
governamentais. As demais entidades não classificadas como Charities Públicas 
são consideradas Fundações Privadas. Desse modo, as doações às Charities 
Públicas são dedutíveis em geral até o limite de 50% do Rendimento Líquido do 
doador no ano (ou de 30% se for uma propriedade considerada como bem de 
capital que estaria sujeita ao imposto de ganho de capital pelo doador caso alienada 
para terceiros). Por outro lado, as doações para a maioria das Fundações Privadas 
são dedutíveis até o limite de 30% do Rendimento Líquido do doador (ou de 20% 
se for uma propriedade considerada como bem de capital que estaria sujeita ao 
imposto de ganho de capital pelo doador caso alienada para terceiros). Além disso, 
doações de propriedade que não sejam dinheiro para Charities Públicas são 
dedutíveis pelo seu valor de mercado (independente do custo de aquisição do 
doador), enquanto que essas mesmas doações para Fundações Privadas são 
dedutíveis pelo seu valor de custo de aquisição do doador. (2016, p. 17) 
 
Quanto às empresas situadas nos EUA, estas podem deduzir até 10% da base de cálculo 
do imposto ao realizar doações, sendo cinco vezes maior que a dedução de empresas no Brasil. 
Para as empresas, o limite das doações não variam de acordo com a atividade-fim da entidade 
donatária – diferente de como são com as pessoas físicas. Segundo os Endowments na área da 
educação, Spalding nos ensina:  
 
Os Endowments educacionais (“University Endowments Funds”) estão expressamente 
previstos na legislação tributária nos EUA – mais especificamente no Artigo 
170(b)(1)(A)(iv) do IRC e são tratados como Charities Públicas. Como regra geral e 
respeitados determinados requisitos legais impostos pela legislação tributária nos 
EUA, referidos University Endowments Funds, na qualidade de Charities Públicas, 
qualificam-se para receber doações com até 50% de dedutibilidade – maior teto 
previsto. Corroborando esse entendimento, o Manual do IRS exemplifica um fundo 
de Endowment destinado para custear a biblioteca de uma universidade estadual como 
sendo uma Charitie Pública de que trata o IRC § 170(b)(1)(A)(iv) acima referido. 
Outros importantes incentivos fiscais no que tange às doações às charities – incluindo 
os University Endowment Funds – dizem respeito ao Imposto Federal sobre Herança 
e o Imposto Federal sobre Doações. Os EUA está entre os países na qual a tributação 
desses dois tributos é expressivamente alta – as alíquotas podem chegar até 40% de 
cada um deles – mas, por outro lado, as doações para charities são muito incentivadas. 
(2016, p. 19) 
 
Por fim, além dos incentivos reservados ao Imposto de Renda Pessoa Física Federal – até 
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50%, variando a percentagem de acordo com a área que é destinada para doação - e às empresas 
– que podem deduzir até 10% da sua base de cálculo para imposto das doações realizadas; 
existem outros dois incentivos fiscais muito importantes: o Imposto Federal sobre Herança e o 
Imposto Feral sobre Doação. Segundo Spalding (2016, p. 33), o primeiro “é um imposto que 
incide sobre os bens deixados pelo espólio e transferidos aos descendentes por causa mortis”, 
enquanto o segundo “é um imposto anual devido pelo doador pessoa física que incide sobre 
todas as doações de propriedades realizadas em vida em cada ano-calendário (doações inter 
vivos)”. Ambos possuem uma alíquota progressiva que pode chegar até 40% do valor herdado 
ou valor doado. Os incentivos fiscais residem no fato de que, caso o valor da herança ou da 
doação seja destinado às charities, o mesmo possuirá a isenção total de impostos na operação; 
logo, os incentivos às heranças e às doações se diferenciam do incentivo fiscal à dedução do 
Imposto de Renda Pessoa Física Federal pois não possuem limite de valor da dedução nos dois 
primeiros casos, assim como não há variação do valor de dedução de acordo com o tipo de 
charities que está recebendo a doação; diferente do que ocorre com o Imposto de Renda Pessoa 
Física Federal que possui limite de 50% de dedução e diferentes percentuais de acordo com o 
tipo de charitie (SPALDING, 2016, p. 21). 
 
3.1. HARVARD UNIVERSITY ENDOWMENT 
 
Para se obter uma noção do potencial que um Endowment pode alcançar como alternativa 
de financiamento sustentável dos custos operacionais de uma entidade educacional, um caso 
interessante para se abordar é o da Harvard University Endowment, o maior Endowment do 
mundo – o qual não é constituído por uma única conta, e sim pelos mais de 13.000 fundos 
individuais que investem coletivamente em busca de um mesmo fim. Administrado desde 1974 
por uma empresa criada pela própria Harvard University, a Harvard Management Company 
(HMC), que garantiu ao fundo um crescimento surpreendente em seus 42 anos de existência; 
passando de um valor de cerca de U$S 1,7 bilhão para US$ 35,7 bilhões em 2016. No gráfico 
que consta na página a seguir, entende-se o grande avanço que o Endowment de Harvard 





GRÁFICO 1 – Value of Harvard Endownment 
Fonte: Harvard Management Company, 2016, p. 01.1 
 
A inflação média anual entre os anos 1974 e 2016 foi de 3,83%, sabendo-se que US$ 1 
valeria US$ 4,84 em 2016. Se considerarmos o valor real, teríamos que os cerca de US$ 1,7 
bilhão hoje valeriam em torno de US$8,2 bilhões - o que em comparação aos US$35,7 bilhões 
que o Endowment de Harvard possui em 2016, demonstra o seu desempenho ímpar. 
O sucesso do desempenho histórico do Endowment de Harvard continua quando o 
comparamos com outros tipos de investimentos conhecidos nos EUA. No acumulado 1974-
2015, a média dos retornos alcançados é notável; no período citado, o Endowment alcançou 
uma média de retorno anual de 12,2%, enquanto o 60/40 US Portfolio – que significa 60% dos 
seus investimentos no Mercado de Capitais (Stock Market) e 40% em Títulos (Bonds) -  
alcançou 9,3%. Segue ilustração que demonstra as diferenças no desempenho dos investimentos 






                                                 
1 Disponível em: http://www.hmc.harvard.edu/docs/Final_Annual_Report_2016.pdf 
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GRÁFICO 2 – Comparação da taxa percentual de retorno histórica entre o Endowment 
da Harvard University e o 60/40 U.S. Portfolio  
Fonte: Nir Kaissar,2016, p. 01. 2 
 
Existe uma boa diversificação de investimentos no portfólio do Harvard Endowment, 
possuindo como base a Teoria de Markovitz, que pauta pela diversificação e pela busca da 
fronteira eficiente que garantirá os maiores retornos possíveis para certo nível de risco reduzido, 
de forma que os investimentos são pensados para se equilibrarem e/ou se compensarem. No 
portfólio do Harvard Endowment, mais de dez áreas de investimento são contempladas; desde 
ações de mercado imobiliário, recursos naturais e até ações nos mercados de países emergentes. 
A diversificação é um dos principais motivos que levaram às elevadas taxas de retorno do 
Endowment, embora o mesmo não esteja protegido de eventuais perdas causadas pelas crises 
financeiras ou mesmo por má gestão da HMC.  
Porém, o ponto mais importante é o conhecimento da proporção dos custos operacionais 
de Harvard que são financiados pelo Endowment. Harvard, no ano de 2016, possuiu um custo 
operacional de US$ 4,7 bilhões anualmente; destes, cerca de US$ 1,7 bilhão – ou 36% do total 
– foram financiados pelo Endowment, e essa fração não para de crescer. Desde a sua criação 
em 1974, a HMC já distribuiu cerca de US$ 25 bilhões para a Harvard, sendo fonte de recursos 
para pagar salários de professores, pesquisas científicas, programas de ajuda financeira aos 
estudantes de baixa renda e até mesmo obras de infraestrutura. Contudo, a proporção de 
investimento que o Endowment direciona à Harvard varia de acordo com a unidade acadêmica; 
umas recebendo muito mais, outro menos. O Radcliffe Institute for Advanced Study, uma 
                                                 




unidade acadêmica voltada para a pesquisa de pós-graduação de Harvard, é a que mais recebe 
recursos proporcionalmente, fazendo com que 87% de suas atividades sejam financiadas pelo 
Endowment; a unidade de acadêmica de Saúde Pública, por outro lado, é a que menos recebe: 
apenas 15% dos seus custos são financiados. Abaixo, segue ilustração elaborada pela própria 
Harvard que demonstra as porcentagens de gastos financiados por seu Endowment separado por 
cada unidade acadêmica: 
 
GRÁFICO 3 – Fiscal 2016 Sources of Operating Revenue 
Fonte: Harvard University, 2016, p. 5.3 
 
Um dos pontos principais que esta pesquisa pretende destacar é a marca de que um 
Endowment não deve ser entendido como um instrumento que resolverá imediatamente os 
problemas de restrição orçamentária que dada entidade possua; mas que, se for compreendido 
o caráter de longo prazo e respeitada a disciplina de manter uma governança profissional e 
transparente em torno de um bem comum, o Endowment é sim um instrumento que pode 
resolver os problemas financeiros de uma causa de forma perpétua, eterna, infinita. Embora 
                                                 
3 Disponível em: http://finance.harvard.edu/files/fad/files/harvard_ar_11_12016_final.pdf 
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possa haver perdas ou menores rendas adquiridas em seus investimentos em certos momentos 
atípicos, isso não deve se apresentar como uma barreira a impedir a constituição ou a confiança 
de um Endowment, e sim como um obstáculo que deve ser ultrapassado pelos gestores que 
definirão as estratégias de investimento que serão utilizadas  
Mesmo os maiores Endowments, como é o caso da Harvard, sofreram perdas durante a 
sua história – umas bem acentuadas, como o caso de 2009 com a Crise dos Derivativos nos 
EUA que o Endowment perdeu 27,3% do seu valor, passando de US$ 36,9 bilhões para US$ 26 
bilhões; a maior perda de sua história. Contudo, a recuperação mostrou-se eficaz, visto que 
apenas sete anos depois o valor do Endowment retornou ao nível superior de US$ 35 bilhões – 
um tempo muito curto, caso se analise um Endowment sobre a lupa do longuíssimo prazo. 
Quanto ao avanço dos resultados conquistados pelo Endowment da Harvard University, 
basta analisarmos os dados oficiais. Em 1994, o Endowment financiava 21% das atividades da 
Universidade. Em 2004, apenas dez anos depois, esse montante passa para 31%; logo em 2008, 
o Endowment já financiava 34% de todos os custos operacionais da Harvard University. Em 
2012, apenas três anos após o desastre financeiro que esfacelou 27,3% do seu valor (em torno 
de US$ 10,9 bilhões), o Endowment financiava 35%. Em 2016, o aumento prosseguiu: 36% do 
orçamento da Harvard University foi financiado pelo Endowment. Desta forma, consegue-se 
compreender os avanços contínuos que o Endowment da Harvard conquistou, inclusive em 
momentos de crise. O que se espera para esse Endowment – e para todos os demais que possuam 
uma gestão profissional e especializada na área – é que o mesmo venha a possuir a capacidade 
de financiar integralmente os custos operacionais da Harvard. Embora um projeto como esse 
necessite de um grande esforço direcionado para a construção de uma cultura solidária entre os 
agentes que são pares à entidade – como, no caso dos Endowments educacionais, que são os 
alunos, ex-alunos, professores, ex-professores, empresas de ex-alunos, entre outros, os agentes 
pares que doam grandes montantes ao Endowment para que continue aumentando cada vez mais 
e, assim, possa financiar uma maior parcela dos custos da universidade; também se faz 
necessário a estruturação de uma gestão transparente, profissional e – principalmente – bem 




4. PERMANÊNCIA ESTUDANTIL NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 
 
 
Esta pesquisa elenca três grandes fatores que são necessários obter conhecimento para 
compreender o estado de precarização que encontra a permanência estudantil nas Universidades 
Federais, em especial na Universidade Federal de Santa Catarina: o REUNI, que iniciou em 
2007; o PNAES, que foi instituído em 2007 e regulado em 2010; e a Lei n. 12.711 de 2012. Em 
breves palavras, o primeiro intensificou a expansão do acesso às Instituições Federais de Ensino 
Superior; o segundo, regulou os caminhos que a Assistência Estudantil deve seguir e direcionou 
os recursos necessários para a Permanência Estudantil nas IFES; e o terceiro, gerou grande 
aumento no número de alunos de baixa renda que ascenderam ao ensino superior federal. O 
conhecimento destes três fatores juntos permite uma análise mais profunda em torno das 
limitações e do nível de precarização que existe na oferta de recursos voltados à Permanência 
Estudantil. 
Porém, faz-se necessário antes conceituar a política de Assistência Estudantil para um 
melhor entendimento do tema abordado. O Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos 
Comunitários e Estudantis (FONAPRACE) – elemento de relevada importância na luta por 
melhores condições de assistência educacional na história brasileira, sendo criado em 1987 com 
o objetivo de evidenciar a desditosa estrutura que possuíam as Instituições de Ensino Superior 
(IES) públicas do Brasil, assim como elaborar possíveis estratégias para reverter o preocupante 
quadro da década de 1980 – define a política de Assistência Estudantil como sendo “um 
conjunto de princípios e diretrizes que norteiam a implantação de ações para garantir o acesso, 
a permanência e a conclusão de cursos de graduação dos estudantes das IFEs, na perspectiva da 
inclusão social, formação ampliada, produção do conhecimento, melhoria do desempenho 
acadêmico e da qualidade de vida” (2012). Logo, a política de Assistência Estudantil não se 
remete apenas ao acesso, à permanência ou à conclusão do estudante no ensino superior público, 
e sim ao conjunto desses três objetivos que são amparados por uma perspectiva de inclusão 
social, formação ampliada, produção do conhecimento, melhoria do desempenho acadêmico e 
também melhoria da qualidade de vida. Com isso, entende-se que a política de Assistência 
Estudantil não se resume em financiar apenas os custos de subsistência da ou do aluno de baixa 
renda que necessita do auxílio, e sim em garantir que estes estudantes recebam auxílio 
financeiro que garanta uma condição digna para que possam focar as suas energias com os 
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tópicos que a vida acadêmica reserva. 
Em continuação, o primeiro fator a ser abordado é o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), criado pelo Decreto nº 
6.096/2007. O REUNI surgiu como resultado de um dos principais objetivos definidos pelo 
Plano Nacional de Educação (Lei n. 10172/2001) no início dos anos 2000: garantir, até 2010, a 
oferta de ensino superior para ao menos 30% dos jovens que possuírem entre 18 e 24 anos; 
como também resultado da pressão de diversos agentes políticos que lutavam por uma maior (e 
melhor) oferta de ensino superior público. Segundo o artigo 1° do Decreto n. 6096/2007, o 
REUNI tinha como objetivo “criar condições para a ampliação do acesso e permanência na 
educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de 
recursos humanos existentes nas universidades federais”. O § 1° do artigo 1° delimita uma meta 
global relativamente ousada: “elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação presenciais para noventa por cento e da relação de alunos de graduação em cursos 
presenciais por professor para dezoito, ao final de cinco anos, a contar do início de cada plano”. 
No que se refere às diretrizes do REUNI, encontra-se no artigo 2°: 
 
I - redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de 
ingresso, especialmente no período noturno; 
II - ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares e 
sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários formativos, mediante 
o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre instituições, cursos e 
programas de educação superior; 
III - revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação e 
atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação 
da qualidade; 
IV - diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à 
profissionalização precoce e especializada; 
V - ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e 
VI - articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com a 
educação básica. (grifo nosso) 
 
Importante observar a diretriz V (ampliação de políticas de inclusão e assistência 
estudantil); visto que constitui variável relevante que será abordada no decorrer desta pesquisa.  
Quanto aos resultados alcançados pelo REUNI, entre 2007 e 2011, as Instituições 
Federais de Ensino Superior – modalidade graduação presencial – passaram de cerca de 139 




GRÁFICO 4 – Vagas ofertadas na graduação presencial nas Universidades Federais de 
2003 à 2011 
Fonte: MEC, 2012, p. 13. 4 
 
Quanto ao aumento de matrículas da modalidade graduação presencial que o REUNI 
gerou entre 2007 e 2011, estas passaram de 578 mil matrículas aproximadamente em 2007 para 
em torno de 842 mil matrículas em 2011; aumento de 68% no número de matrículas das IFES: 
 
GRÁFICO 5 – Matrículas na graduação e pós-graduação nas Universidades Federais de 
2003 à 2011 
Fonte: MEC, 2012, p. 13. 5 
                                                 
4 Disponível: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12386-analise-
expansao-universidade-federais-2003-2012-pdf&Itemid=30192 




Outro fator de igual relevância para se entender o atual cenário da Permanência Estudantil 
nas Universidades Federais – e, em especial, na Universidade Federal de Santa Catarina – é o 
PNAES. A Permanência Estudantil nas Universidades Federais é norteada pelo Decreto n. 
7234/10, o qual regulamentou a Portaria Normativa/MEC nº 39/2007 que instituiu o Plano 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES).  
O Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), segundo o artigo 1° do Decreto n. 
7234/10, “tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na educação 
superior pública federal”; possuindo – segundo o artigo 2° do Decreto em questão – quatro 
objetivos: “democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública 
federal; minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão 
da educação superior; reduzir as taxas de retenção e evasão; e contribuir para a promoção da 
inclusão social pela educação”. Com isso, percebe-se o caráter de amparo, de combate às 
evasões motivadas por restrições financeiras e de luta por um ensino superior federal mais 
democrático que o Plano Nacional de Assistência Estudantil possui. Além disso, o PNAES tem 
a premissa de ser implementado articulando Ensino, Pesquisa e Extensão.  
Quanto às ações de Assistência Estudantil do PNAES, estas devem se desenvolver - de 
acordo com o artigo 4° do Decreto - nas áreas de: 
I - moradia estudantil; 
II - alimentação; 
III - transporte; 
IV - atenção à saúde; 
V - inclusão digital; 
VI - cultura; 
VII - esporte; 
VIII - creche; 
IX - apoio pedagógico; e 
X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação.    
 
O PNAES delega à Instituição Federal de Ensino tanto a definição de critérios quanto a 
metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem beneficiados. Além disso, o parágrafo 
único do artigo 4° afirma que “as ações de assistência estudantil devem considerar a necessidade 
de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho 
acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de retenção e evasão decorrentes da 
insuficiência de condições financeiras”. O artigo 5° do Decreto n. 7234/10 define que os 
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estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda familiar per capita de até 
um salário mínimo e meio - sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições federais 
de ensino superior - serão priorizados. Por fim, o artigo 7° define que os recursos do PNAES 
serão repassados diretamente às Instituições Federais de Ensino Superior, devendo estas 
efetivar as ações de Assistência Estudantil. A partir desses pontos, consegue-se compreender 
as bases que norteiam o caminho da Assistência Estudantil no âmbito das Universidades 
Federais. 
Por fim, a Lei n. 12.711/2012, a famosa Lei de Cotas para o Ensino Superior, dispõe sobre 
o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível 
médio e dá outras providências – segundo redação oficial da Lei. Esta Lei define que 50% de 
todas as vagas oferecidas por Instituições Federais de Ensino Superior vinculadas ao Ministério 
da Educação serão reservadas aos estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio 
em escolas públicas; sendo que 50% deste valor (ou 25% da oferta total de vagas) deverão se 
destinar aos estudantes que possuírem renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo per capita. 
A Lei também aborda em seu artigo 3° a situação da reserva de vagas para estudantes 
autodeclarados pretos, pardos, indígenas e pessoa com deficiência física “em proporção ao total 
de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o 
último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE”. A Lei em 
questão também define a reserva de vagas para o ensino técnico de nível médio, mas este 
assunto não será desenvolvido pois não é o foco dessa pesquisa – que se direciona às 
Universidades Federais.  
 
4.1. REUNI, LEI n. 12.711/2012 E PNAES NA UFSC 
 
As três políticas públicas em foco anteriormente – o REUNI, a Lei n. 12.711/2012 e o 
PNAES – foram apresentadas a fim de entender as características gerais que cada uma possui e 
fazer com que o leitor alimente as primeiras indagações sobre os possíveis impactos que estas 
causaram às Universidades Federais. Nessa parte do trabalho, serão demonstrados os efeitos 
diretos que as três políticas causaram à Universidade Federal de Santa Catarina, a fim de 
demonstrar como acabaram contribuindo para o agravamento da situação de limitação de 
recursos orçamentários para a área de Assistência Estudantil da UFSC.  
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A Universidade Federal de Santa Catarina, criada em 1960 após sanção do presidente 
Juscelino Kubitschek da Lei n. 3849/1960, é uma instituição que ao longo do tempo alcançou 
enormes proporções oferecendo uma educação pública e gratuita. Até 2015, contava com 105 
cursos de Graduação presencial, 13 cursos de Graduação a distância, 29 cursos de 
Especialização, 61 cursos de Mestrado, 15 cursos de Mestrado Profissional e 55 cursos de 
Doutorado; estando distribuídos em 5 campus: Florianópolis, Blumenau, Araranguá, Joinville 
e Curitibanos (PROPLAN/UFSC, 2015). 
Somente a Graduação presencial – que é o foco desta parte da pesquisa – possui 6.631 
vagas e 27.156 alunos matriculados (23.179 destes no Campus Florianópolis). A Universidade 
também oferece Educação Infantil (211 matrículas), Ensino Fundamental (674 matrículas) e 
Ensino Médio (270 matrículas); contando com o apoio de 2.285 docentes e 3.217 técnicos-
administrativos. Possui um Hospital Universitário que realiza mais de 130.000 atendimentos 
emergenciais – e está em processo de transição quanto à sua gestão, que agora será realizada 
pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH). Quanto aos custos correntes da 
Universidade Federal de Santa Catarina, estes ficaram em R$943.524.769,55 no ano de 2015 
(com os 35% dos custos do Hospital Universitário que a Universidade financia) – ou custo 
corrente de R$ 855.528.427,53 (sem os custos com o Hospital Universitário). Mesmo com uma 
pequena exposição acerca dos dados sobre a UFSC, facilmente consegue-se perceber as suas 
imensas proporções; sem ainda evidenciar outros tantos dados relevantes (PROPLAN/UFSC, 
2015).  
No dia 27 de novembro de 2007 a Universidade Federal de Santa Catarina aprovou em 
seu Conselho Universitário o projeto para adesão ao REUNI, passando assim a integrar o 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais. 
Segundo o relatório UFSC em Números (2015), ao longo dos quatro anos de parceria – entre 
2008 e 2012 – muito foi feito e os dados comprovam os avanços: a UFSC passou de 3920 vagas 
ofertadas em 2007 para 6046 vagas ofertadas em 2012, aumento de 54,2% (2126 vagas); abaixo, 








GRÁFICO 6 – Quantidade de Vagas Ofertadas na UFSC 
Fonte: Autoria própria, com dados de Relatório UFSC em Números - Estilizado, 2015, p. 2 
 
No que se refere à quantidade de matrículas, a UFSC passou de 17.901 matrículas em 
2007 para 24.000 matrículas em 2012, avanço de 34%. Isso, sem abordar a expansão da 
infraestrutura que a Universidade adquiriu e demais conquistas. Em seguida, o gráfico que 
apresenta a evolução no número de matrículas: 
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Fonte: Autoria própria, com dados de Relatório UFSC em Números - Estilizado, 2015, p. 4 
Quanto ao Plano Nacional de Assistência Estudantil, este é o responsável por delimitar 
e direcionar os recursos necessários para garantir a Assistência Estudantil das Instituições 
Federais de Ensino Superior. No que se refere aos recursos do PNAES destinados à UFSC para 
financiar a Assistência Estudantil, tem-se que em 2008 – quando o PNAES iniciou – foi 
repassado o valor de R$ 4.549.438,42, enquanto em 2012 (último ano do REUNI) o valor foi 
de R$ 11.438.948,00; resultando em um expressivo aumento de 151,4%. Se analisarmos o 
repasse de 2015, tem-se o montante de R$ 17.502.190,00 – elevação de 284,7%. Entretanto, o 
que será abordado posteriormente é se esse aumento nos repasses do PNAES – embora pareça 
expressivo – consegue suprir os gastos necessários para que a UFSC possa oferecer uma 
Assistência Estudantil de qualidade para todos os estudantes que realmente necessitam. Para se 
ter uma melhor noção do avanço dos repasses do PNAES para a UFSC, segue tabela com os 
dados entre o ano de 2008 e 2015: 
 
 
TABELA 1 – Evolução dos Recursos PNAES Destinados à UFSC 
Fonte: Relatório Anual – Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, 2015, p. 19. 
 
O terceiro e último fato considerado neste trabalho são os impactos diretos e indiretos 
gerados pela Lei n. 12.711/2012, através da instituição da política de cotas que reserva 50% de 
todas as vagas oferecidas por Instituições Federais de Ensino Superior vinculadas ao Ministério 
da Educação serão reservadas aos estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio 
em escolas públicas, entre outras diretrizes.  
Na UFSC, o Programa de Ações Afirmativas (PAA) é direcionado ao acesso à 
Universidade dos alunos advindos do ensino público e se iniciou no ano de 2008 com a 
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aprovação da Resolução Normativa N° 008/CUn/2007. Esta resolução definiu que 20% das 
vagas do vestibular seriam reservadas aos alunos que cursaram integralmente o ensino 
fundamental e o ensino médio em escolas públicas, 10% das vagas seriam reservadas para 
candidatos auto declarados negros, que tenham cursado integralmente o ensino fundamental e 
médio em instituições públicas de ensino e mais 5 vagas  suplementares destinadas aos povos 
indígenas – totalizando 30% das vagas da UFSC direcionadas aos estudantes advindos de 
escolas públicas. No período anterior ao PAA, entre 2004-2007, o percentual médio de 
aprovações dos classificados no vestibular da UFSC que haviam concluído o ensino 
fundamental e médio em escola pública era 25,02%; após a implementação do PAA, entre 2008-
2012, o percentual médio de aprovações deste mesmo público passou a ser 36,56% - 
ocasionando um aumento considerável. Segue o gráfico com os dados para se obter uma melhor 
compreensão: 
 
GRÁFICO 8 – Percentual dos alunos classificados no vestibular da UFSC, segundo tipo 
de escola do Ensino Médio e ano – Florianópolis, SC 2004-2015 
Fonte: Comissão de Ação Afirmativa UFSC, 2015, p. 28. 6 
 
Desta forma, pode-se perceber como o Programa de Ações Afirmativas foi eficaz em 
aumentar o acesso dos estudantes que cursaram integralmente o ensino fundamental e médio 
em escola pública. A principal variação ocorre entre 2007 e 2008, ano em que foi implementado 
                                                 




Com isso, os avanços continuaram com a Lei n. 12.711/2012, que fez com que a UFSC 
elaborasse um projeto de aumento progressivo da oferta de vagas para que alcançasse a meta 
de 50% dos alunos que classificaram no vestibular da UFSC tivessem feito o ensino médio 
integralmente em escolas públicas, de forma que a implementação parcial se iniciou em 2013; 
a média percentual dos alunos que cursaram integralmente o ensino médio em escola pública e 
foram classificados na UFSC entre os anos 2013-2015 é de aproximadamente 42,5%, seguindo 
assim a trajetória de avanços percentuais de alunos classificados na UFSC que realizaram 
integralmente o ensino médio em escola pública. 
Em resumo, essa pesquisa abordou três variáveis que contribuíram – direta ou 
indiretamente – com a precarização da Assistência Estudantil na UFSC: o REUNI, que 
expandiu de forma intensa o número de vagas e matrículas nas Universidades Federais; o 
PNAES, que garante a verba necessária para suprir as demandas de Assistência Estudantil – 
verba esta que será demonstrada como sendo insuficiente; e a Lei n. 12.711/2012, que reserva 
50% de todas as vagas do vestibular da Universidade para alunos que cursaram o ensino médio 
inteiro em escola  pública – público este que representa uma parcela muito importante dos 
alunos que necessitam de Assistência Estudantil. Desta forma, elenca-se três eixos transversais 
que elucidam – total ou parcialmente – as variáveis que aprofundaram/aprofundam os 
problemas encontrados na Assistência Estudantil da UFSC. 
 
4.2. PERMANÊNCIA ESTUDANTIL NA UFSC 
 
Na Universidade Federal de Santa Catarina, é a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis 
(PRAE) a responsável pela Assistência Estudantil, a qual consta com uma série de auxílios que 
visam garantir a Permanência Estudantil na Universidade, assim como prover uma melhor 
imersão entre Ensino, Pesquisa e Extensão. Entre os auxílios, encontram-se: Bolsa Estudantil 
UFSC; Programa de Apoio Emergencial de Permanência (PAEP); Programa Bolsa 
Permanência MEC (PBP); Auxílio Moradia; Programa de Moradia Estudantil; Programa de 
Auxílio Creche; Programas de Alimentação (Restaurante Universitário); Programa de Auxílio 
Alimentação a Estudantes de Medicina com Estágio Externo; Programa de Auxílio a Eventos; 
Programa de Auxílio a Participação Coletiva em Eventos; Programa de Auxílio à Realização 
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de Semanas Acadêmicas; Programa de Viagem de Estudos; Programa de Inclusão Digital; 
Programa de Atenção à Saúde; isenções (ao Restaurante Universitário, à taxa de inscrição dos 
cursos de línguas, à taxa de inscrição em atividades desportivas); entre outros programas 
existentes. Para o estudante que possui fragilidade socioeconômica possa ter acesso aos 
benefícios do PNAES, o aluno deve realizar um Cadastro Socioeconômico – regulado por edital 
público - que será analisado pela equipe de assistentes sociais. Segundo o Relatório Anual da 
PRAE de 2015, “após este procedimento gera-se um índice de vulnerabilidade socioeconômica 
de cada estudante, de acordo com uma metodologia específica de cálculo. Esse índice serve 
como balizador para o acesso de todos os estudantes a todos os benefícios dos programas 
institucionais relativos à área de assistência estudantil”. Apenas com a aprovação do cadastro 
socioeconômico que o estudante passa a “disputar” pelas bolsas oferecidas pela UFSC, dado a 
elevada demanda e os insuficientes recursos para a área; somente em 2015, 3.146 cadastros 
foram aprovados. Segue tabela que apresenta o número de cadastros aprovados por campi:  
 
TABELA 2 – Cadastros Aprovados com Status “Análise Concluída” no Ano de 2015 
Fonte: Relatório Anual – Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, 2015, p. 22. 
 
O elevado número de benefícios e programas existentes para o auxílio ao estudante passa 
a primeira impressão de que a Universidade possui uma boa estrutura de auxílio estudantil e 
garante condições dignas de permanência. Porém, o quadro não é esse: a UFSC peca tanto na 
quantidade de bolsas oferecidas quanto pela qualidade das bolsas, visto que os valores 
reservados às principais bolsas estão muito aquém dos elevados custos que a cidade de 
Florianópolis apresenta aos seus moradores. No próprio Relatório Anual da PRAE de 2015 há 
uma seção reservada para apresentar algumas das limitações do seu processo de trabalho, 
constando que a “falta de profissionais e espaço físico de trabalho prejudicaram o 
desenvolvimento das atividades em 2015” (PRAE, 2015).  
Os principais programas de Assistência Estudantil na UFSC - por conta do número de 
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bolsas oferecidas, de acordo com o Relatório Anual da PRAE de 2015 - são: Programa de Bolsa 
Estudantil UFSC – sendo o principal programa de permanência da Universidade – reservava 
uma bolsa de R$555,00 aos estudantes, passando para R$615,00 em 2016. Até dezembro de 
2015, 1836 alunos eram contemplados em todos os campi com essa bolsa, gerando um custo 
anual de R$ 11.625.465,00 – na UFSC, esta bolsa é destinada apenas aos estudantes que 
possuírem renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita; Programa de 
Auxílio Moradia, que ofereceu em dezembro de 2015 1.026 bolsas no valor de R$ 250,00, 
gerando um custo anual de R$ 2.844.250,00; Programa de Moradia Estudantil, que diferencia-
se do programa anteriormente citado ao prover uma vaga na moradia estudantil da UFSC 
(conjunto habitacional reservado aos alunos com mais fragilidade econômica que estudam na 
modalidade graduação presencial e não residem na Grande Florianópolis), enquanto o primeiro 
apenas oferece uma ajuda de custo para que o estudante procure uma habitação por conta 
própria. Apesar do Programa de Moradia Estudantil ser apresentado como principal por essa 
pesquisa, isto ocorre apenas para evidenciar tamanha insuficiência de vagas que esse programa 
oferece: a Universidade consta com apenas 167 vagas de Moradia Estudantil; Auxílio Creche 
– direcionado às mães e pais que são alunos da UFSC - que oferece bolsa parcial de 468,00 e o 
auxílio creche integral de R$ 771,00. Em 2015 foram oferecidas 40 bolsas no primeiro semestre 
e 20 no segundo semestre (redução de 50% a quantidade de bolsas oferecidas); Programa de 
Alimentação (Restaurante Universitário), que no montante financeiro se apresenta como sendo 
o de maior custo para a PRAE e que aparenta ser a principal estratégia de assistência estudantil 
na Universidade. Em 2015, a média de refeições servidas no Campus Trindade foi de 7.532 
durante a semana e 1.624 durante os fins de semana. Além do Campus Trindade, tem-se: 
 
TABELA 3 – Média Diária de Refeições no Ano de 2015 (Todos os Campi) 
Fonte: Relatório Anual – Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, 2015, p. 54. 
 
Em tempos de greve dos TAEs – Técnicos-Administrativos de Educação – da UFSC, os 
grevistas costumam fechar o Restaurante Universitário como forma de protesto. Quando isso 
ocorre, é oferecido aos alunos que fragilidade socioeconômica comprovada (geralmente aqueles 
que possuem isenção no passe do Restaura Universitário) um Auxílio Emergencial de 
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Alimentação no valor de R$ 7,50/dia caso o aluno opte por isenção em uma refeição e 
R$15,00/dia caso o aluno solicite duas refeições. Somente em 2015, a UFSC obteve 
R$1.739.700,00 de gastos com Auxílio Emergencial de Alimentação.  
O Complexo Restaurante Universitário (todos os campi, menos Blumenau, que oferece 
aos alunos uma ajuda de custo de R$24,00/dia aos estudantes que possuem isenção), através da 
venda de passes aos estudantes, servidores e visitantes arrecadou R$1.610.185,30 em 2015 (R$ 
1.499.688,00 somente com a venda de passes aos alunos). Contudo, o Complexo somou um 
custo total de R$14.622.583,51; o que apresenta o enorme déficit causado: mais de R$ 13 
milhões de reais. Quanto às isenções concedidas aos estudantes para se alimentarem 
gratuitamente no Restaurante Universitário, no segundo semestre de 2015 – contando-se apenas 
os campi Araranguá, Curitibanos, Florianópolis (Trindade e CCA) e Joinville - foram 2.577 
(2.279 para almoço e janta, 270 para apenas almoço e 28 para apenas janta. Apenas em 
Florianópolis foram 1.791, sendo 1581 para almoço e janta, 194 para apenas almoço e 16 para 
apenas janta). Segue tabela que apresenta os dados: 
 
TABELA 4 – Isenções no Restaurante Universitário por Campus no Segundo Semestre 
de 2015 
Fonte: Relatório Anual – Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, 2015, p. 81. 
 
Desta forma, com a demonstração dos dados acima, adquire-se uma visão geral sobre os 
principais programas de assistência estudantil da UFSC, seu alcance e seus custos. Contudo, é 
necessário tentar estipular o quanto defasada a Universidade se encontra em matéria 
quantitativa e qualitativa das principais bolsas oferecidas. A exatidão em um exercício como 
esse não só é muito difícil de alcançar dado a limitação de dados necessários para uma melhor 
análise, assim como pela subjetividade de entendimento sobre qual o montante necessário para 
se prover uma assistência estudantil digna aos estudantes que possuem fragilidade 
socioeconômica. A estratégia assumida por essa pesquisa para, ao menos, tentar apresentar uma 
primeira estimativa do quanto a UFSC carece financeiramente para conseguir prover a estrutura 
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que os estudantes de baixa renda necessitam para permanecer na Universidade possui duas 
direções: a primeira, observa se a quantidade de bolsas ofertadas conseguem contemplar a 
demanda existente pelas respectivas bolsas; a segunda, se atenta à qualidade da bolsa, 
verificando se os valores oferecidos pelas bolsas estão de acordo com a média de gastos 
existentes no mercado e se são suficientes para financiar os gastos que o estudante de baixa 
renda possui. Assim sendo, a primeira realiza uma análise quantitativa e a segunda uma análise 
qualitativa; de forma que a combinação das duas perspectivas resultará na estipulação do 
montante de recursos necessários para algumas das principais bolsas abordadas.  
A primeira direção a ser abordada, sendo esta verificação se as bolsas ofertadas – focando 
na Bolsa Estudantil UFSC e no Auxílio Moradia/Moradia Estudantil – possui algumas 
restrições que dificultam a elaboração de uma estimativa exata sobre a quantidade de alunos 
que necessitam, mas não estão recebendo a assistência estudantil adequada. Dentre as 
limitações, a principal é a inexistência de dados – ou falta de publicidade dos mesmos. Entre os 
dados não encontrados, estão: 
 
a) A quantidade de alunos regularmente matriculados na UFSC que cursaram 
integralmente ensino médio em Escola Pública. 
b) A estratificação da renda familiar bruta mensal per capita dos estudantes 
regularmente matriculados. 
c) A taxa média de evasão dos alunos da UFSC, estratificada por nível de renda 
familiar bruta mensal. 
d) A duração média que os alunos da UFSC levam para concluir a graduação. 
 
Apesar dessas restrições, a pesquisa utiliza variáveis que – embora possuam limitações – 
possibilitaram chegar em um valor aproximado de bolsas insuficientes. Embora não tenha sido 
localizado os dados que informam a quantidade de alunos que cursaram integralmente o ensino 
médio em escolas públicas e estão regularmente matriculados na UFSC, existe a possibilidade 
de ser elaborada uma estimativa – mesmo que imperfeita – da quantidade de alunos que estão 
matriculados à Universidade: pega-se os dados da Comissão Permanente do Vestibular da 
UFSC (COPERVE) referentes aos alunos que foram classificados nos vestibulares a partir de 
2013 – ano em que foi implementada a política de cotas da Lei n. 12.711/2012 no vestibular da 
UFSC – até o ano de 2016. A base de pesquisa foi limitada para quatro anos (2013-2016) tendo 
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como premissa de que a média de duração dos cursos de graduação presencial da UFSC é de 8 
semestres com o objetivo de não sobrestimar o valor que será alcançado – embora sabe-se que 
muitos dos cursos da UFSC possuem mais que 9 semestres de duração e que uma faixa 
considerável dos alunos não conclui a sua graduação no tempo correto.  
Entre os anos 2013-2016, 9.655 alunos que estudaram integralmente o ensino médio em 
escola pública foram classificados na UFSC, sendo 2.393 em 2013, 2.577 em 2014, 2.122 em 
2015 e 2.563 em 2016. O gráfico abaixo ilustra a quantidade dos alunos em questão: 
 
GRÁFICO 9 – Alunos classificados no Vestibular UFSC que cursaram o Ensino Médio 
em Escola Pública 
 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados extraídos dos Relatório Oficiais do Vestibular 
UFSC entre os anos 2013 e 2016. 
 
Porém, deve-se ater ao fato de que a política de cotas da Lei n. 12.711/2012 foi instituída 
na UFSC de forma progressiva. No vestibular da UFSC de 2013, 30% de suas vagas de 
graduação presencial eram reservadas às cotas, sendo 20% aos alunos que cursaram 
integralmente o ensino médio em escola pública e os outros 10% para candidatos que tenham 
se autodeclarados negros e que também tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escola pública – podendo também os candidatos disputarem as vagas de classificação geral. 
Contudo, é definido que ao menos metade dos 20% dos alunos que cursaram integralmente o 
ensino médio em escola pública deve ser reservado aos que, além deste requisito, possuírem 
renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita.  















Afirmativas, sendo 25% destinados aos alunos que cursaram integralmente o ensino médio em 
escola pública e os outros 10% para candidatos que tenham se autodeclarados negros e que 
também tenham cursado integralmente o ensino médio em escola pública. Destes 25%, metade 
(12,5%) foi reservado aos alunos que possuírem renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário 
mínimo per capita. Em 2015, o avanço se intensificou: 47,5% das vagas do vestibular foram 
reservadas às Ações Afirmativas, sendo 37,5% para alunos que cursaram integralmente o ensino 
médio em escola pública (sendo metade, 18,75%, destinadas aos alunos que possuírem renda 
familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita) e 10% para candidatos que tenham 
se autodeclarados negros e que também tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escola pública. Em 2016, a UFSC aderiu totalmente aos requisitos estipulados pela Lei n. 
12.711/2012 e reservou 50% de suas vagas aos alunos que cursaram integralmente o ensino 
médio em escola pública, sendo metade dessas vagas destinas aos alunos que possuírem renda 
familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita.  
Para o cálculo da quantidade dos alunos que necessitariam imediatamente de Assistência 
Estudantil, será assumido: a) que ao menos 50% dos alunos que tenham se autodeclarados 
negros e que também tenham cursado integralmente o ensino médio em escola pública possuem 
renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita, embora essa proporção pode 
ser muito maior; b) que todos os alunos classificados no vestibular realizaram a matrícula e 
passaram a ser alunos da UFSC. 
 
TABELA 5 – Quantidade De Alunos Que Necessitam Imediatamente De Assistência 
Estudantil (UFSC) 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados extraídos dos Relatório Oficiais do Vestibular 
UFSC entre os anos 2013 e 2016. 
 
As porcentagens que constam na coluna “% Alunos Renda até 1,5 SM” foi definida pela 
62 
 
soma entre a porcentagem de alunos que possuem renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário 
mínimo per capita do respectivo ano e a metade da porcentagem dos alunos que tenham se 
autodeclarados negros e que também tenham cursado integralmente o ensino médio em escola 
pública (ou seja, 5% por ano). Logo, se 10% dos alunos em 2013 possuem renda familiar bruta 
mensal de até 1,5 salário mínimo per capita, somando os 5% dos alunos que tenham se 
autodeclarados negros e que também tenham cursado integralmente o ensino médio em escola 
pública, chega-se no valor 15%.  
Com isso, aparece um número muito importante e, possivelmente, subestimado: ao menos 
2.079 alunos estão aptos a receber Assistência Estudantil da PRAE, sendo considerados ao 
menos três programas muito importantes: Bolsa Estudantil UFSC, Auxílio Moradia/Moradia 
Estudantil e Isenção no Restaurante Universitário. Quando se compara ao valor ofertado de 
Bolsa Estudantil UFSC de 1.836 vagas em 2015 – visto que não foi encontrada informações 
sobre o número total de Bolsa Estudantil UFSC ofertadas em 2016 e 2017 – tem-se a falta de 
243 bolsas de forma imediata (porém, importante ressaltar que da mesma forma que o número 
pode estar subestimado, também pode haver defasagem quando ao número atual de Bolsa 
Estudantil UFSC ofertada). Sobre os Auxílios Moradias, que possuem 1.026 bolsas disponíveis, 
há uma grande diferença em relação à quantidade demandada de 2.079 bolsas: carecem de 1.044 
vagas deste auxílio. Quanto ao programa de Moradia Estudantil, que só oferece 167 vagas, a 
diferença é absurda: se considerarmos somente as bolsas de Moradia Estudantil, faltaria 1.903 
vagas na moradia da Universidade, ou 877 vagas se contar as vagas de Moradia Estudantil e de 
Auxílio Moradia conjuntamente. Sobre as isenções do Restaurante Universitário, a priori pode-
se constatar que não falta isenções para o Restaurante Universitário para quem necessita; 
contudo, é importante destacar que o valor de 2.079 alunos pode estar subestimado e que, além 
disso, não está sendo abordado neste trabalho outras variáveis relativas ao Restaurante 
Universitário que podem necessitar recursos para um melhor desempenho, como o tamanho da 
fila para se alimentar, a qualidade da comida oferecida e o retorno de direitos adquiridos que – 
com a crise fiscal – acabaram se perdendo, como o caso dos sucos oferecidos para o almoço e 
janta no Restaurante Universitário do Campus Trindade; entre outros fatores. 
Para a analisar se os valores oferecidos pelas bolsas de Assistência Estudantil suprem a 
necessidade dos alunos que a necessitam, a pesquisa utiliza como base o Índice de Custo de 
Vida – UFSC elaborado em 2015 pelo egresso Leonardo Alonso Rodrigues do curso de 
Ciências Econômicas, junto do Prof. Dr. Guilherme Valle Moura. O Índice é calculado de 
acordo com a comparação mensal da variação entre o IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
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Consumidor Amplo) a cesta de consumo dos estudantes, esta elaborada pelos autores do 
trabalho. Segundo o site Notícias UFSC, 
 
uma cesta de consumo foi elaborada com base no índice de Laspeyres (método usado 
para calcular a média ponderada dos preços de um determinado conjunto de 
mercadorias). Alimentação, habitação, artigos de residência, comunicação, transporte, 
vestuário, educação, saúde, recreação/lazer e outras despesas foram as categorias de 
gastos consideradas. Também foram computados os dados de benefícios recebidos 
pelos alunos por meio da instituição, como a isenção do Restaurante Universitário. 
(MARTENDAL, 14 out 2015) 
 
O gasto médio estudantil dos alunos da UFSC no ano de 2015 foi de R$ 1.454,78 
(RODRIGUES, 2015, p. 74). Embora existam limitações acerca da utilização dessa estimativa 
como parâmetro dos gastos necessários para um auxílio estudantil digno, visto que trata-se de 
uma média e que não necessariamente este valor retrata algo exato, esta pesquisa tem apenas o 
objetivo de descobrir um valor aproximado da quantidade de recursos que a PRAE necessita 
para garantir aos alunos de baixa renda um nível de permanência correto. Rodrigues e Valle 
Moura, através de intensa análise das variáveis que impactam a renda dos estudantes da UFSC, 
chegaram à seguinte ponderação: 
 
TABELA 6 – Estrutura de Ponderação das Categorias de Consumo ICV-UFSC 




Com a observação de que o item “Alimentação” possui peso de 21,48% no orçamento do 
aluno da UFSC (Campus Florianópolis), e sabendo-se que – em tese – os 2.079 estudantes de 
baixa renda conseguirão a isenção do Restaurante, faz-se necessário subtrair 21,48% do valor 
de R$ 1.454,78; ficando assim R$ 1.142,29. 
Desta forma, considerando os recursos do PNAES como sendo o único financiador da 
Assistência Estudantil na UFSC – embora de fato não seja, visto que são insuficientes os 
recursos destinados à PRAE, o que obriga a UFSC a buscar outras fontes de financiamento, 
geralmente sob seu próprio orçamento operacional (retirando verba de outras áreas) - temos que 
o orçamento para financiar Assistência Estudantil na UFSC é de R$ 17.502.190,00 em 2015. 
Devido à falta de dados devidamente estratificados acerca de todos os custos operacionais da 
PRAE, a pesquisa optou por abordar apenas os gastos com os três principais auxílios da UFSC: 
Bolsa Estudantil, Auxílio Moradia e Restaurante Universitário.  
De acordo com o Relatório Anual da PRAE de 2015, levando em consideração somente 
com os custos existentes com Bolsa Estudantil (R$ 11.625.465,00), Auxílio Moradia (R$ 
2.844.250,00) e Restaurante Universitário (R$ 13.012.398,00 – custo total menos arrecadação 
de passes do R.U.), a PRAE possui uma despesa de R$27.482.113,00; possuindo logo de início 
um déficit de R$ 9.979.923,00. Contudo, o objetivo é demonstrar qual deveria o montante 
aproximado de recursos que o PNAES deveria destinar à PRAE para que a UFSC consiga 
proporcionar uma permanência estudantil de qualidade.  
Como abordado anteriormente, para que todos os 2.079 alunos estipulados tenham a 
garantia que ganharão ao menos os três benefícios principais: Bolsa Permanência, Auxílio 
Moradia e isenção no Restaurante Universitário, partindo da oferta atual (base no ano 2015) das 
bolsas em questão e tendo com premissa de que não há mais alunos necessitando de bolsas (o 
que é praticamente impossível, e por isso é reiteradamente apontado que o número de 2.079 
alunos é subestimado. Muitos alunos que possuem renda familiar bruta mensal maior que 1,5 
salário mínimo per capita possuem dificuldades igualmente preocupantes). Logo, para que 
todos possuam os três benefícios, faltariam 243 Bolsas Estudantis (de 2079 subtrai 1836), 886 
Auxílios Moradias (de 2079 subtrai 1026, resultando em 1053. Deste resultado, subtrai os 167 
alunos que estão na Moradia Estudantil) e nenhuma isenção para o Restaurante Universitário, 
o que geraria um custo adicional de R$134.865,00 (243 multiplicado por R$555,00) de Bolsas 
Estudantis e R$221.500,00 (886 multiplicado por R$250,00) de Auxílios Moradias, totalizando 
R$356.365,00. Contudo, é importante lembrar que R$356.365,00 seria o custo mensal 
65 
 
necessário apenas para garantir que todos os 2.079 alunos recebam duas das três principais 
bolsas da PRAE (Bolsa Estudantil e Auxílio Moradia), chegando ao valor anual de 
R$4.276.380,00; o que aumenta o suposto déficit de R$ 9.979.923,00 para R$14.256.303,00 de 
recursos insuficientes para garantir ao menos os auxílios em questão para todos os alunos que 
possuem renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita – não abordando 
todos os demais alunos com faixa de renda maior que também necessitam de assistência. Dessa 
forma, o primeiro passo realizado foi estimar que todos os 2.079 são contemplados nos 
principais auxílios da UFSC. Porém, um assunto muito comentado remete-se à qualidade dessas 
bolsas, sendo os valores (R$555,00 e R$250,00) muito aquém do necessário. Nessa etapa, para 
garantir um valor dos auxílios que estejam a par do custo médio dos estudantes da UFSC 
(determinado pelo ICV0, será adequado a renda de todos os 2.079 ao valor de R$ 1.142,29, que 
nada mais é o valor que o Índice do Custo de Vida dos estudantes da UFSC (Campus 
Florianópolis)  estipulou subtraindo-se 21,48% que é o peso que a Alimentação tem na vida dos 
alunos; lembrando que os 21,48% foram excluídos pois pressupõe que todos os alunos são 
isentos no Restaurante Universitário – embora sabe-se que as duas refeições oferecidas pelo 
Restaurante Universitário não são suficientes para alimentar uma pessoa, a discussão em torno 
da necessária expansão do Restaurante Universitário com o oferecimento de mais refeições é 
um assunto a ser discutido em outra situação, ou mesmo por outros pesquisadores interessados.  
Quase todos os 2.079 alunos que possuem renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário 
mínimo per capita ganhariam, cada um, um auxílio no valor de R$805,00 mensais (R$555,00 
da Bolsa Estudantil e R$250,00 do Auxílio Moradia) – excluindo-se os 167 alunos que 
ganhariam somente R$555,00 pois estão instalados na moradia estudantil – e mais a isenção do 
Restaurante Universitário. Porém, com base no ICV-UFSC, os alunos em deveriam receber R$ 
1.142,29, faltando assim R$337,29 que deveriam ser complementados pelo PNAES. Logo, ao 
multiplicarmos R$337,29 com 1.912 (quantidade de alunos, excluindo-se os 167 da Moradia 
Estudantil), gera o valor de R$644.898,48 que também precisam ser repassados pelo PNAES. 
Entretanto, esse valor também é mensal; sendo assim um custo de R$7.738.781,76 anual. Logo, 
somando-se o montante financeiro deficitário para garantir a qualidade das bolsas (somando o 
valor de R$337,29 – valores de 2015) aos recursos necessários para garantir que todos os 2.079 
possuam as principais bolsas, chega-se ao déficit total de R$21.995.084,76 que a Pró-Reitoria 
de Assuntos Estudantis (PRAE) possui somente para garantir os auxílios necessários aos alunos 
com renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita – sem adicionar à conta 
os demais alunos que possuem uma renda familiar bruta mensal maior que 1,5 salário mínimo 
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per capita, mas também necessitam de auxílio.  
Por fim, com um breve e simples exercício de cálculos de retornos perpétuos, a fim de se 
estipular qual deveria ser o tamanho do Fundo Patrimonial Endowment para que ele consiga 
financiar anualmente esse rombo de R$21.995.084,76; que nada mais é que a dimensão dos 
recursos insuficiente para garantir uma Assistência Estudantil digna aos que necessitam com 
urgência; basta estipularmos que caso o Fundo Patrimonial Endowment da UFSC consiga 
garantir uma taxa real de retorno de 10% ao ano, seria necessário um fundo com – ao menos – 
R$219.950.847,00 (partindo do pressuposto que todo o rendimento do fundo seria direcionado 
à causa – não haveria parcela do rendimento retornando ao fundo). Esse valor poderia ser 
alcançado tanto via doações, quanto repasses do Estado ao fundo me questão. Porém, o que se 
sabe é: seja mais cedo, seja mais tarde, o Endowment alcançaria os valores necessários para 
financiar toda a Assistência Estudantil e, com isso, conseguir ajudar outras áreas da 
Universidade que também precisam de recursos. Com uma situação extremamente preocupante 
como essa, é mais do que necessário que os gestores da Universidade Federal de Santa Catarina 
pensem e executem formas mais inovadoras – como a discutida nesta pesquisa - de captação de 







A presente pesquisa seguiu uma linha de raciocínio pensada abertamente a apresentar ao 
leitor uma estratégia financeira sustentável e muito eficaz que, infelizmente, é pouco conhecida 
e discutida no Brasil, mas reproduzida em larga escola não somente em países desenvolvidos, 
mas em diversos países emergentes e em desenvolvimento pelo globo: os Fundos Patrimoniais 
Endowment. O trabalho apresentou uma exposição que com o intuito de evidenciar o que é um 
Endowment Fund (e o que não é); demonstrar como a legislação brasileira interpreta e organiza 
o tema, a fim de se compreender as limitações e caminhos que os interessados em constituir um 
Endowment devem seguir; apontar algumas das estratégias e resultados que o país com maior 
quantidade de Endowments e ações filantrópicas do mundo desenvolveu, os Estados Unidos da 
América, para passar uma noção do potencial do instrumento em questão, assim como 
familiarizar o leitor com a experiência mais bem-sucedida até o momento com Endowment 
Funds – a Harvard University – que em apenas 42 anos de existência alcançou resultados 
extraordinários e passou a ser o maior Endowment do mundo; explicitar o problema de restrição 
orçamentária que vive a Universidade Federal de Santa Catarina, a qual apresenta déficits e 
recursos insuficientes para garantir uma estrutura de assistência estudantil decente aos alunos 
de baixa renda – de modo que através de intensa pesquisa acerca dos dados disponíveis foi 
possível elaborar uma estimativa sobre a quantidade de recursos insuficientes para prover o 
mínimo de assistência necessária aos estudantes que necessitam; e, por fim, apresentar a UFSC 
e os demais brasileiros ao século XXI.  
No começo da pesquisa, foi apresentado que os Endowment Funds são instrumentos que 
visam garantir a perpetuidade (ou proteção de longo prazo) de uma entidade ou causa através 
da proteção e – se possível, multiplicação - dos seus recursos por meio de investimentos 
realizados sobre o alicerce de uma gestão financeira profissional e transparente atreladas à uma 
política de investimentos, de forma com que a iniciativa privada passa a atuar como grande 
agente filantrópico e importante parceiro do Governo para auxiliar na resolução de problemas 
de diversas áreas - como assistência social, passando a realizar em certos casos um trabalho que 
o Estado não conseguiria prover ou não seria tão eficiente quanto à entidade que está 
contribuindo, além de ser um grande instrumento de captação de recursos para causas de 
interesse coletivo e social. 
Quanto à legislação brasileira, esta se encontra ainda um pouco atrasada com esse tema – 
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ainda mais quando se compara com países desenvolvidos que realizam a promoção dos 
Endowments; mas, mesmo assim, houve avanços. Foi apresentado que, no Brasil, não existe 
legislação específica para os Fundos Patrimoniais Endowment, mas estes podem ser adaptados 
às legislações vigentes para Fundações e Associações, desde que sejam sem fins lucrativos, não 
podendo ser incorporado à estrutura de Fundos de Investimentos, visto que estas possuem fim 
lucrativo e as remunerações são passadas aos cotistas, enquanto em uma Fundação ou 
Associação com Endowment as remunerações são direcionadas à atividade-fim da entidade, que 
é de interesse coletivo e social. Além disso, também foi abordado o regime tributário que 
abrange as Fundações e Associações que possuem Endowments, apontando os incentivos fiscais 
existentes e a diferenciação entre as imunidades tributárias e as isenções tributárias, a fim de 
apresentar todas as vantagens e desvantagens reservadas ao tema no Brasil. 
Com isso, foi apresentado a experiência desenvolvida nos Estados Unidos da América, 
onde os Endowments, na legislação estadunidense, são conhecidos por charities – existindo 
diversos tipos, umas que permitem mais dedução do imposto e outras menos. A promoção deste 
incentivo é de longa data, visto que desde 1917 os EUA possui em sua legislação incentivos 
para a dedução do Imposto de Renda Pessoa Física Federal das doações realizadas, sendo na 
época deduzido da base de cálculo do imposto até 15% de acordo com o tipo de charities, mas 
chegando à 50% nos dias de hoje. Informa também que as corporações nos EUA podem deduzir 
doações em até 10% da base de cálculo do seu imposto, sendo cinco vezes mais que no Brasil. 
Outros incentivos são a isenção do Imposto Federal sobre Herança e Imposto Federal sobre 
Doação que pode tornar-se isentos quando é realizada doações às charities. Somente nos EUA 
existem 805 Endowments, sendo mais de 90 deles com um patrimônio maior que US$ 1 bilhão. 
Entre esses maiores Endowments, tem-se o da Harvard University, que é o maior do mundo – 
possuindo um capital de US$ 35,7 bilhões. É administrado pela HMC (Harvard Management 
Company) desde 1974, quando a empresa foi criada. Atualmente, cerca de 36% de todos os 
custos operacionais da Harvard University já são financiados pelo Endowment,  
Em continuação, foi abordado com certa profundidade alguns dos principais fatores que 
impactaram direta ou indiretamente as restrições financeiras encontradas na área de assistência 
estudantil nas Universidades Federais, em especial à Universidade Federal de Santa Catarina. 
Através de uma intensa busca de dados sobre os programas de assistência estudantil e os custos 
existentes em cada, foi possível estimular o montante financeiro necessário para que a UFSC 
possa garantir auxílios estudantis para todos os alunos que foram classificados na Universidade 
com renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita e, desta forma, demonstrar 
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o déficit que a Universidade possui. Percebeu-se que, partindo do pressuposto que a UFSC 
possui apenas os repasses do PNAES para financiar a assistência estudantil – o que seria o ideal, 
embora não seja isso que ocorra, o que faz com que a Universidade direcione recursos de outras 
fontes para tentar cobrir na medida do possível do déficit – e não assumindo outros gastos de 
assistência estudantil igualmente importantes (como Auxílio Creche, Programa de Auxílio a 
Eventos; Programa de Auxílio a Participação Coletiva em Eventos; Programa de Auxílio à 
Realização de Semanas Acadêmicas; Programa de Viagem de Estudos), a Universidade Federal 
de Santa Catarina, junto de sua Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, possuem enormes 
restrições orçamentárias. Após elaboração de estimativa que contou com o levantamento do 
número de alunos que foram classificados nos vestibulares da UFSC entre os anos de 2013 e 
2016 e possuíam renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita, somando-se 
ao montante também metade dos alunos que foram classificados nos respectivos vestibulares 
que tenham se autodeclarados negros e que também tenham cursado integralmente o ensino 
médio em escola pública (o que aumenta em 5% a estimativa, visto que são destinados 10% 
para esses alunos), com o objetivo de determinar que o número de alunos estimados 
caracterizam a quantidade de estudantes que necessitam com urgência de auxílios estudantis. 
Desta forma, chegando ao número de 2.079 alunos que encontram-se em situação de urgência, 
com isso calculando a quantidade de bolsas deficitárias com a estrutura vigente fornecida pela 
UFSC e, por fim, comparando os valores informados pelo Índice de Custo de Vida do estudante 
da UFSC (subtraindo-se o peso do item Alimentação do índice, visto que os estudantes 
possuirão isenção no Restaurante Universitário), têm-se o valor da bolsa necessário para prover 
condições decentes aos alunos que mais necessitam. Desta forma, chega-se ao conhecimento 
que o auxílio está defasado em R$337,29 (valores de 2015), e chegando-se à estimativa que o 
PNAES deveria repassar à PRAE o valor de R$10.973.911,48 para ao menos se cobrir os gastos 
dos alunos que necessitam com urgência.   
A difusão dos Endowments não se resume em apenas um instrumento alternativa de 
financiamento sustentável e perpétuo às causas de interesse coletivo e social, mas sim de uma 
verdadeira revolução cultural, em que estrutura e promove uma sociedade baseada na 
solidariedade, na filantropia e na ajuda ao próximo. Um movimento que retira aos poucos o 
papel de protagonista do Estado brasileiro de resolver os mais diversos problemas de assistência 
social do país e distribui essas responsabilidades à sociedade civil e iniciativa privada – as quais 
podem fazer um trabalho ainda melhor. Uma ideia que tomou corpo em 1917 nos Estados 
Unidos da América e que, apenas cem anos depois, a transformou no país mais filantrópico do 
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mundo, com as maiores taxas de recursos destinados às causas sociais do globo terrestre.  
Em conclusão, sabendo-se que em um momento de crise fiscal e desaceleração econômica 
as restrições orçamentárias do governo brasileiro são aprofundadas, o que torna cada vez mais 
difícil o aumento de repasses/investimentos aos mais diversos setores que o Estado atua. 
Infelizmente, a área da educação não fica de fora dessa limitação. Porém, há uma alternativa 
que acumula inúmeros êxitos em suas performances, sendo reproduzida em diversos países do 
mundo – em todos os continentes do globo terrestre. Uma alternativa que é sustentável, que 
visa a perpetuidade e a resolução dos problemas de interesse coletivo e social. Uma solução que 
convida a Sociedade Civil a pensar, discutir e agir em prol dos problemas sociais, de modo a 
ser consolidada com principal parceira do governo para solucionar as questões de interesse 
coletivo. Uma alternativa que não pretende acabar com os problemas provisoriamente, e sim 
perpetuamente. Uma alternativa chamada Fundos Patrimoniais Endowment. Esta que pode ser 
a saída para financiar os mais de R$10 milhões de reais que a Assistência Estudantil na UFSC 
necessita para garantir o auxílio aos estudantes de baixa renda. Um instrumento que consolidará 
a resolução dos problemas orçamentários da Universidade Federal de Santa Catarina por meio 
de doações daqueles que mais a admiram, sejam ex-alunos, ex-professores, ex-servidores, 
empresas privadas e públicas ou qualquer indivíduo que simpatiza com a entidade. Um caminho 
repleto de transparência, gestão profissional e política de investimentos que visam o bem 
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